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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento trata-se do Mapa de Saúde da XII Região, cujo 

principal objetivo é instrumentalizar a gestão com um panorama geral da saúde 

na Região de Saúde para que facilite o planejamento e as intervenções do gestor 

em saúde. Além do mais, é uma ferramenta fundamental no processo de 

consolidação do Planejamento Regional Integrado (PRI), visando a organização 

das Redes de Atenção à Saúde de forma integrada. De um modo geral, o mapa 

aborda aspectos relacionados ao perfil de gerenciamento dos serviços de saúde 

à população.  

De acordo com o Decreto 7.508/2011, inciso V do artigo 2º, o mapa de 

saúde deve conter descrição geográfica da distribuição de recursos humanos e 

de ações e serviços de saúde ofertados pelo SUS e pela iniciativa privada, 

considerando-se a capacidade instalada existente, os investimentos e o 

desempenho aferido a partir dos indicadores de saúde do sistema1. 

A estruturação do presente mapa está organizada com os seguintes 

aspectos: 

• Indicadores sociodemográficos e econômicos; 

• Indicadores de saúde; 

• Atenção Primária - ordenadora da rede de atenção; 

• Redes de Atenção à Saúde; 

• Gestão do Trabalho e Educação em Saúde; 

• Governança e Controle Social.  
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2. INDICADORES SOCIODEMOGRÁFICOS E ECONÔMICOS 

Indicadores são relações numéricas que visam estabelecer medidas de 

determinação de ocorrências ou de uma situação. São parâmetros 

representativos de um processo que permitem quantificá-lo e facilitam sua 

comparabilidade.  

2.1. CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS E DEMOGRÁFICAS 

 A XII Região de Saúde com sede em Goiana é considerada a regional 

mais recente a ser instituída, data de 2012, a partir do Decreto Nº 37.772/2012². 

Sendo formada por dez munícipios (Figura 1): Goiana, Aliança, Camutanga, 

Condado, Ferreiros, Itambé, Itaquitinga, Macaparana, Timbaúba e São Vicente 

Ferrer, ocupa uma área de 1.916 Km².  

Figura 1. Distribuição espacial dos municípios que compõem a XII Região de 

Saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Plano Diretor de Regionalização, 2011. 

 

A XII Região de Saúde faz limite geográfico com a I e II Regiões de 

Saúde (Figura 2). Ao Norte faz divisa com o estado da Paraíba e ao Leste com 

o oceano Atlântico3. 

 

 

 

 

  

  
  

  
  

  

  

  

  

  

Goiana 

Itambé 

Aliança 

Timbaúba 

Ferreiros 

Itaquitinga 

Condado 

Macaparana 

 

Camutanga 

São Vicente Férrer 



 

12 Mapa de Saúde - XII Região de Saúde 

Figura 2. Distribuição geográfica das 12 Regiões de Saúde no Estado de 

Pernambuco. 

 
 

Fonte: Plano Diretor de Regionalização, 2011. 

 

Segundo as estimativas populacionais do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) em 2019, a XII Regional de Saúde está distribuída 

em quatro (18,44 %) Municípios de pequeno porte 1 (até 20.000 hab.); quatro 

(37,53%) municípios de pequeno porte 2 (20.001 a 50.000 hab.) e dois (44,01%) 

municípios de médio porte (50.001 a 100.000 hab.)4 (Figura 3).   

Figura 3. Conformação territorial dos Municípios da XII Região de Saúde de 

Pernambuco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019. 
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O município de Goiana (sede da regional) apresenta o maior porte 

populacional, porém, em termos de densidade demográfica, o município de 

Condado se sobressai4 (Tabela 1).  

Tabela 1. Caracterização demográfica e territorial dos municípios que compõem 

a XII Região de Saúde.  

Municípios 
População 
Estimada 

(2020) 

Área Territorial 
(km²) 
(2019) 

Densidade 
Demográfica 

(hab/km²) 
(2010) 

Aliança 38.397 272,773  137,16 

Camutanga 8.572 39,116  217,39  

Condado 26.590 89,645  270,87  

Ferreiros 12.170 92,516  127,93  

Itaquitinga 17.006 162,739  151,72  

Itambé 36.471 304,006  116,13  

Goiana 80.055 445,886  150,72  

Macaparana 25.472 108,049  221,43  

São Vicente Férrer 18.085 113,985  149,14  

Timbaúba 52.802 287,683  184,63  

Fonte: IBGE, 2017. 

 

De uma forma geral, a localização dos municípios em relação à capital 

do estado é favorável, sendo o município de São Vicente Férrer o mais distante5,6 

(Tabela 2).    

Tabela 2. Limites e distâncias dos municípios entre a XII Região de Saúde e 

capital do Estado.  

Municípios Limites 

Distância da 

sede da XII 

Regional 

Distância da 

capital do estado 

(Recife) 

Aliança 

Norte: Ferreiros e Itambé 
Sul: Nazaré da Mata 
Leste: Condado 
Oeste: Vicência e Timbaúba 

46 km 73 km 

Camutanga 

Norte: estado da Paraíba e Itambé 
Sul: Ferreiros 
Leste: Itambé 
Oeste: Timbaúba 

66 km 87 km 

Continua 
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Condado 

Norte: Itambé 
Sul: Itaquitinga e Nazaré da Mata 
Leste: Goiana 
Oeste: Aliança 

59 km 83 km 

Ferreiros 

Norte: Camutanga 
Sul: Aliança e Timbaúba 
Leste: Itambé 
Oeste: Timbaúba 

63 km 99 km 

Goiana 

Norte: Estado da Paraíba 
Sul: Itamaracá, Itapissuma, Igarassu e 
Itaquitinga 
Leste: Oceano Atlântico 
Oeste: Condado, Itambé e Itaquitinga 

0 km 67 km 

Itambé 

Norte: Estado da Paraíba 
Sul: Condado e Aliança 
Leste: Goiana 
Oeste: Ferreiros e Camutanga 

76 km 95 km 

Itaquitinga 

Norte: Condado 
Sul: Igarassu 
Leste: Goiana 
Oeste: Tracunhaém e Nazaré da Mata 

57 km 66 km 

Macaparana 

Norte: Estado da Paraíba 
Sul: Vicência e São Vicente Ferrer 
Leste: Timbaúba 
Oeste: Estado da Paraíba 

42 km 137 km 

São Vicente 
Férrer 

Norte: Macaparana 
Sul: Machados 
Leste: Vicência 
Oeste:  Orobó e Estado da Paraíba 

38 km 130 km 

Timbaúba 

Norte: Estado da Paraíba 
Sul: - 
Leste: Camutanga, Ferreiros, Aliança 
e Vicência 
Oeste: Macaparana 

52 km 88 km 

Fonte: Mapa Analítico de Saúde da XII Região de Saúde de Pernambuco (2013) e Base de 

Dados do Estado (2020).  

 As principais rodovias que perpassam e interligam os municípios da 

regional alicerçam o avanço econômico e, consequentemente, social7,8 (Figura 

4).  

Figura 4. Mapa das principais rodovias da XII Região de Saúde.  

 

 

 

 

                                                                                               Legenda: 
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Rodovia: PE-049 
Região de Desenvolvimento: Mata Norte 
Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. BR-101(P/ Goiana) - Tejucopapo - Ponta de 
Pedras. Extensão (Km): 25,30 

Rodovia: PE-062 
Região de Desenvolvimento: Mata Norte 
Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. BR-101 (Goiana) - PE-075 (P/ Itambé) - 
Condado - PE-004 - Aliança - BR-408. Extensão (Km): 33,60 

Rodovia: PE-075 
Região de Desenvolvimento: Mata Norte 
Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. PE-062 (Goiana) - Itambé - Ibiranga - Div. 
PE/PB. Extensão (Km): 39,70 

Rodovia: PE-089 
Região de Desenvolvimento: Agreste Setentrional / Mata Norte 
Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. PE-090 - Bizarra - Siriji - São Vicente Férrer 
- Macaparana - Entr. BR-408 (Timbaúba). Extensão (Km): 57,10 

Fonte: Departamento Nacional de Infraestruturas de Transportes, 2018.  

 
O indicador composto do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

auxilia na comparabilidade entre os municípios. A construção desse indicador 

engloba 3 dimensões: vida longa e saudável (longevidade), renda e educação9.  

Dentro da mosaico geográfico da XII Região de Saúde pode-se observar 

diferenças apontadas por esse indicador estimulando a análise dos 

condicionantes que perpassam esses números, podendo os gestores de 

diversas áreas buscarem soluções inovadoras para o desenvolvimento da 

unidade política-administrativa mais próxima do cotidiano da população: o 

próprio município9 (Tabela 3).  

Tabela 3. Índice de Desenvolvimento Humano e suas dimensões avaliativas dos 

municípios que compõem a XII Região de Saúde do estado de Pernambuco. 

Municípios 
IDHM 
(2010) 

IDHM Renda 
(2010) 

IDHM 
Longevidade 

(2010) 

IDHM 
Educação 

(2010) 

Ranking 
no estado 

de PE 

Aliança 0,604 0,565 0,799 0,488 66º 

Camutanga 0,606 0,570 0,760 0,514 60º 

Condado 0,602 0,581 0,713 0,527 70º 

Ferreiros 0,622 0,589 0,787 0,519 41º 

Itaquitinga 0,586 0,554 0,715 0,509 108º 

Itambé 0,575 0,566 0,727 0,463 125º 

Goiana 0,651 0,614 0,779 0,576 24º 

Macaparana 0,609 0,571 0,778 0,508 55º 

São Vicente Férrer 0,549 0,558 0,715 0,414 159º 

Timbaúba 0,618 0,592 0,769 0,519 44º 

Notas:  
*IDHM= Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  
Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013.  

Continuação 
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A população total da XII Região corresponde a 315.620 habitantes, o 

equivalente a 3,3% da população do Estado, segundo estimativa populacional 

do ano de 2020. Segundo dados secundários oficiais, a tendência é de 

crescimento da população4 (Gráfico 1).  

Gráfico 1. Curva do crescimento populacional da XII Região de Saúde, 2015-

2020. 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 2020 

O sexo feminino é mais prevalente na regional, representando uma 

proporção de 51,07% (n=160.925) e o masculino com 48,92% (n=154.132), 

considerado o último censo4. A distribuição por faixa etária da população da 

regional segue conforme apresentado no Gráfico 2. 

Gráfico 2. Número total da população residente segundo faixa etária por 

municípios da XII Região de Saúde, Pernambuco.   

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 2020 

 

Em se tratando das populações que vivem em áreas urbanas e rurais, 

em todos os últimos anos censitários observa-se que a população urbana é 
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predominante. Cada vez mais o êxodo rural se torna significativo na regional: 

38,61% (n= 107.755) em 1991 passou para 33,47% (n= 98439) em 2000, sendo 

o ano de 2010 reduzindo esse fluxo migratório 23,87% (n= 72.273)4.  

Dentre os municípios da regional, destacam-se em termos de proporção 

de população rural em relação ao porte populacional: Aliança (45,88%), São 

Vicente Férrer (38%), Goiana (23,29%) e Itaquitinga (23,12%). Esse fato 

corrobora com a importância de traçar políticas de saúde que atendam às 

necessidades das pessoas que vivem na zona rural e que representam um 

contingente expressivo no território da XII Região de Saúde4. 

A taxa de desemprego da regional referente à série histórica de 2000 a 

2010, houve uma queda considerável, fato que pode ter relação com o aumento 

de novas atividades econômicas, destacadamente, o comércio e indústria na 

região4 (Tabela 4). 

Tabela 4. Distribuição da taxa de desemprego* por municípios da XII Região de 
Saúde, Pernambuco.  

Município 2000 2010 

Aliança 23,19 16,68 

Camutanga 19,31 12,29 

Condado 22,74 14,82 

Ferreiros 20,13 10,8 

Goiana 21,2 15,33 

Itambé 19,02 14,45 

Itaquitinga 20,22 16,61 

Macaparana 19,54 10,4 

São Vicente Ferrer 15,14 10,97 

Timbaúba 19,38 12,07 

Total 20,36 13,89 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 2020 
Nota:  
*Considera-se a população de 16 anos e mais, economicamente ativa, desocupada. 
 

2.1.1. Setor econômico da XII Região de Saúde 

A maior proporção no Produto Interno Bruto (PIB) da regional é 

decorrente de atividades da administração, educação e saúde pública, defesa e 
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seguridade social (APU), seguidos dos Serviços exclusive APU, fato que se 

justifica pelo porte dos municípios (Gráfico 3). Referente ao PIB per capita, o 

município sede (Goiana) apresenta a maior valor absoluto10(Gráfico 4).  

Gráfico 3. Composição do valor adicionado bruto, por atividade econômica dos 

municípios da XII Região de Saúde, Pernambuco, 2017. 

 

Fonte: Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco, 2017. 

 

Gráfico 4. Produto Interno Bruto per capita dos municípios 2010-2017 (R$) da 

XII Região de Saúde, Pernambuco. 

 

Fonte: Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco, 2017. 

 

A agropecuária ocupa o terceiro lugar nas atividades econômicas, 

segundo dados do Anuário Estatístico de Pernambuco (2016). Os rebanhos de 

aves se destacam, seguidos do bovino, nota-se ainda a produção de origem 

animal com ovos de galinha, mel de abelha e leite. O setor industrial vai encontrar 
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expressividade na cidade de Goiana com maior PIB (gráfico 04), o município se 

destaca pela presença do Polo Automotivo da Jeep, Empresa Brasileira de 

Hemoderivados e Biotecnologia (Hemobrás), a Klabin produtora e exportadora 

de papéis, entre outras10. 

A produção de cana de açúcar está presente em todos os municípios da 

regional. Alguns municípios ainda apresentam produtos agrícolas específicos 

que rodam e alimentam o setor econômico local, a exemplo de Macaparana pela 

produção de banana, São Vicente Ferrer com uvas, entre outras lavouras 

temporárias desenvolvidas no território. 

Em se tratando de turismo, a cidade de Goiana, sede da regional, 

concentra o maior número de praias do Litoral Norte (Carne de vaca, Catuama, 

Ponta de pedras, Pontal da Ilha, Praia do fortinho e Lance dos Cações). Sendo 

considerada Patrimônio histórico e arquitetônico, possui Reserva ecológica de 

Mata Atlântica, além do Artesanato em cerâmica figurativa. 

 

2.1.2. População privada de liberdade 

Levando em consideração o Anuário do Sistema Penitenciário Federal 

(2017), observa-se que dentre as grandes regiões, o Nordeste possui mais 

internos no Sistema Prisional Federal, representando 34,57% do total. 

Pernambuco ocupa a 8ª posição nacional representando 5,61%11. 

O estado de Pernambuco tem 33.641 pessoas privadas de liberdade, 

sendo 95,64% das pessoas do sexo masculino e 1.468 (4,36%) do sexo 

feminino. Para fins de análises do direito à saúde observa-se que 16.185 em 

regime fechado (48,11%), 5.005 em semiaberto (14,88%), 12.249 em situação 

provisória (36,41%), 42 em tratamento ambulatorial e 154 em medida de 

segurança11. 

No tocante a XII Regional, quando observadas as vagas nas cadeias 

públicas, observa-se a seguinte distribuição por municípios: Aliança (16 vagas) 

Goiana (78 vagas) Timbaúba (25 vagas) Macaparana (50 vagas) Itaquitinga 

Unidade Prisional (912 vagas). Referente à ocupação destas vagas, têm-se: 
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Aliança (11 pessoas), Goiana (98 pessoas), Itambé (29 pessoas), Macaparana 

(24 pessoas) e Timbaúba (15 pessoas)11. 

2.2. INFRAESTRUTURA BÁSICA  

O saneamento básico, por ser um pilar importante dentro dos 

determinantes sociais em saúde, dentro da regional ainda é parte integrante do 

nexo causal de algumas doenças, a exemplo da incidência de doenças de 

veiculação hídrica.  

Verifica-se, a partir de dados do último censo demográfico (2010), que 

no tocante ao tipo de abastecimento de água a rede geral não é predominante, 

municípios ainda apresentam números abaixo da média na região como 

Condado (45,8), São Vicente Ferrer (58,1%) e Goiana (66,6%)12 (Tabela 5).  

 

Tabela 5. Proporção de domicílios por tipo de abastecimento de água dos 

municípios da XII Região de Saúde, Pernambuco. 

Municípios Rede geral 
Poço ou nascente 

na propriedade 
Outra forma 

Aliança 82,5 6,5 11 

Camutanga 87,1 2,4 10,6 

Condado 45,8 33,6 20,6 

Ferreiros 82 2,4 15,5 

Goiana 66,6 19,2 14,1 

Itambé 83,3 8,8 7,9 

Itaquitinga 75,7 1,6 22,7 

Macaparana 83,8 8,1 8,1 

São Vicente Ferrer 58,1 10,7 31,2 

Timbaúba 80,7 3,1 16,1 

Fonte: Cadernos de informações em Saúde, 2019. 

 

O panorama situacional da instalação sanitária ainda é crítico na 

regional. A fossa rudimentar e a fossa séptica são predominantes se comprado 

a rede geral de esgoto ou pluvial (Gráfico 5).  
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Gráfico 5- Proporção de domicílios por tipo de instalação sanitária segundo 

Censo de 2010 dos municípios da XII Região de Saúde, Pernambuco. 

 

Fonte: Cadernos de informações em Saúde, 2019. 

No que diz respeito ao destino de lixo, a coleta mostra-se predominante 

em todos os municípios da regional, embora ainda exista a presença da queima 

de lixo na propriedade12 (Gráfico 6). 

Gráfico 6- Proporção de domicílios por tipo de destino de lixo dos municípios da 

XII Região de Saúde, Pernambuco. 

 

Fonte: Cadernos de informações em Saúde, 2019 
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3. INDICADORES DE SAÚDE  

A Epidemiologia aborda a análise da situação de saúde de populações 

utilizando geralmente dados demográficos, de morbidade e mortalidade. Apesar 

de se referirem à ocorrência de eventos indesejáveis (doença e morte) e não 

propriamente à saúde no seu sentido mais amplo, são usados pela facilidade 

operacional e por serem indicadores da situação de saúde e servirem de alerta 

para a intervenção dos serviços de saúde. 

Os indicadores de morbidade, principalmente, a incidência/detecção, 

tornam-se úteis quando são relacionados à população sob risco. Em geral, os 

dados de morbidade no Brasil não têm cobertura populacional, exceto no caso 

de doenças e agravos de notificação compulsória definidos em portaria do 

Ministério da Saúde. Uma fonte importante de dados de morbidade com 

abrangência nacional é o Sistema de Informações Hospitalares, que se refere 

somente a casos de doenças que demandam internação ─ morbidade hospitalar. 

As medidas de mortalidade são utilizadas como indicadores de saúde e 

no planejamento dos programas e políticas. A morte, como evento único, é um 

evento mais bem definido, o que facilita operacionalmente a análise no âmbito 

populacional. 

A partir da década de 1960, o Brasil tem experimentado importantes 

transformações no seu perfil de morbidade e mortalidade em função dos 

processos de transição demográfica (redução da mortalidade precoce e das 

taxas de fecundidade, com aumento da expectativa de vida ao nascer e da 

população idosa), nutricional (declínio da desnutrição em crianças e adultos, 

aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade) e epidemiológica (redução 

progressiva das mortes por doenças infecto-parasitárias e elevação das mortes 

por doenças e agravos não transmissíveis). 

Dessa forma, as mudanças observadas no perfil de saúde da população 

(de como se nasce, adoece e morre), têm resultado em novos desafios, tanto 

para gestores e tomadores de decisão do setor de saúde, quanto para as 

autoridades de outros setores governamentais. 
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3.1. PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA NATALIDADE 

3.1.1. Perfil dos nascidos vivos 

 O conhecimento do número de nascidos vivos (NV), de uma área, em 

um período de tempo, é imprescindível, para embasar o planejamento de ações 

na área materno-infantil. No período de 2010 a 2019, foram registrados 45.258 

nascidos vivos dentre residentes do território da XII Regional de Saúde de 

Pernambuco, com sede no município de Goiana. A Taxa Bruta de Natalidade 

média foi de 14,6 nascidos vivos por 1.000 habitantes, variando de 13,6 a 15,8 

no período analisado, sendo que as menores taxas de natalidade coincidiram 

com a epidemia de Zika vírus, importante agente causador da microcefalia em 

recém-nascidos (Figura 5).   

Figura 5. Taxa bruta de natalidade de nascidos vivos de mães residentes por 

1.000 habitantes. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 
 

A média anual de residentes que nascem fora da regional foi próxima de 

63,5%, com tendência para diminuição desse percentual para os últimos seis 

anos da série histórica. Esse cenário é amparado pela lacuna na rede 

assistencial voltada a obstetrícia na região. Todos os municípios da regional não 

possuem maternidade, tendo apenas o hospital regional Belarmino Correia como 

referência na região (Figura 6). 
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Figura 6. Proporção de nascidos vivos por local de ocorrência, dentre residentes 

da XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 

 

3.1.2. Características demográficas e sociais das gestantes 

A faixa etária e a escolaridade da mãe são características importantes 

para a avaliação da mortalidade infantil e materna por expressarem o contexto 

socioeconômico o qual estão inseridos o binômio mãe-filho. 

A gestação em idade inferior a 16 anos ou acima de 35 anos incorre em 

maior risco. As adolescentes têm dificuldades com as adaptações fisiológicas 

necessárias à gestação, tendo risco de complicações sérias com a alimentação 

inadequada, excessivo ganho de peso, doença hipertensiva específica da 

gestação, parto prematuro e desajuste emocional. A gestação acima de 35 anos 

sofre aumento na incidência de hipertensão arterial crônica, diabetes e 

anomalias genéticas. 

No período de 2010 a 2019, cerca de 23,2% das mães eram 

adolescentes, sendo 1,2% na faixa de 10 a 14 anos e 22% na faixa de 15 a 19 

anos. Entre os anos de 2015 a 2019, observou-se uma discreta tendência na 

diminuição do percentual de mães adolescentes (10 a 19 anos). A faixa de 20 a 

24 anos conserva o maior número de partos, com média nos dez anos de 28%. 

Destaca-se ainda a tendência de crescimento do número de nascimentos em 

mães com mais de 30 anos de idade (Figura 7). 
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Figura 7. Proporção de nascidos vivos segundo faixa etária da mãe.  XII GERES-

PE, 2010 a 2019* 

Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 

 

Em relação ao grau de instrução materna, o percentual de mães com 

menos de sete anos de estudo apresentou tendência gradativa de queda no 

período estudado. Em situação inversamente proporcional, se observa um 

aumento considerável nas proporções de mães com mais de 8 e até 11 anos de 

estudo. Além disso, também se destaca o aumento na proporção de mães com 

12 e mais anos de estudo, principalmente nos últimos quatro anos da série 

histórica avaliada (Figura 8). 

Figura 8. Proporção de nascidos vivos segundo escolaridade da mãe. XII 

GERES-PE, 2010 a 2019* 

 
Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

70,0

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

< 7 anos esc 8 - 11anos esc 12 e + anos esc Ñ inf/Ign

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

10-14 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50 e +



 

26 Mapa de Saúde - XII Região de Saúde 

3.1.3. Características da gestação e do parto  

A frequência de toda gestante ao pré-natal é fator primordial para a 

prevenção e o tratamento precoce de diversas afecções que poderão afetar a 

integridade do novo ser que irá nascer, além de propiciar, no momento do parto, 

informações necessárias para o atendimento adequado. 

A gestante deve procurar o serviço de pré-natal o mais cedo possível, 

impreterivelmente dentro do primeiro trimestre, a fim de que toda a investigação 

a respeito da sua saúde seja completada em tempo hábil. O número total de 

consultas, preconizado pela Organização Mundial da Saúde, não deve ser 

inferior a seis. Qualquer número abaixo desta cifra já é considerado como 

atendimento deficiente. A cobertura de consultas de pré-natal está associada à 

mortalidade materna e infantil. 

Na XII GERES, entre 2010 e 2019, a proporção média anual de gestante 

considerada assistida no pré-natal com sete ou mais consultas foi de 62,7%, 

porém, nos últimos 4 anos da série essa média aumentou para 71,2%. O 

percentual de gestantes que não compareceu ao pré-natal foi de 2,1% ao longo 

do período (Figura 9). 

Figura 9. Proporção de nascidos vivos segundo número de consultas pré-natal 

realizadas pela mãe. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 
Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 
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A Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza que o total de partos 

cesáreos em relação ao número total de partos realizados em um serviço de 

saúde seja de 15%. Esta determinação está fundamentada no preceito de que 

apenas 15% do total de partos apresentam indicação precisa de cesariana, ou 

seja, existe uma situação real onde é fundamental para preservação da saúde 

materna e/ou fetal que aquele procedimento seja realizado cirurgicamente e não 

por via natural. 

Assim, o excessivo número de partos cesáreos tem-se tornado um 

importante problema de saúde pública, uma vez que reflete um 

acompanhamento pré-natal inadequado ou indicações equivocadas do parto 

cirúrgico. 

Na XII GERES, destaca-se a evolução da proporção de partos 

cesarianas ao longo do período avaliado, passando de 43,2% em 2010 para 

46,7% no ano de 2019, representando um aumento de 8,1% no indicador (Figura 

10). 

Figura 10. Proporção de nascidos vivos segundo tipo de parto. XII GERES-PE, 

2010 a 2019* 

 
Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 
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3.1.4. Características do recém-nascido 

Em todo o período avaliado, nasceram mais crianças do sexo masculino, 

numa proporção média de 51,1% (Figura 11). 

Figura 11. Proporção de nascidos vivos segundo sexo. XII GERES-PE, 2010 a 

2019* 

 

Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 

 

As análises da ocorrência do baixo peso ao nascer e da prematuridade 

são de grande importância por serem considerados fatores preditores da 

mortalidade infantil. Embora, estejam relacionados a algumas variáveis 

maternas, suas frequências são resultado direto de uma condição 

socioeconômica desfavorável. Portanto, pode ser considerado um bom indicador 

de qualidade de vida. 

O baixo peso ao nascer decorre de dois fatores distintos: a duração da 

gestação e o retardo de crescimento intrauterino. Pode ser subdividido em peso 

baixo ao nascer, aqueles com menos de 2500 gramas e peso muito baixo ao 
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de nascidos vivos com baixo peso ao nascer (<2.500 gramas), indicador 
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Figura 12. Proporção de nascidos vivos segundo peso ao nascer. XII GERES-

PE, 2010 a 2019* 

 
Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 

  

A prematuridade ainda representa um problema de saúde pública 

relevante por ser a principal causa dos óbitos infantis ocorridos na primeira 

semana de vida no Brasil e em todas as regiões, com importância relativa maior 

no primeiro dia de vida. No período entre 2010 a 2019, a proporção média de 

prematuros foi de 10,8%. A partir do ano de 2011 se observa elevação 

acentuada, o que pode ser explicado pela mudança no campo de preenchimento 

da idade gestacional na Declaração de Nascido Vivo (DNV), que a partir de 2011 

passou a ser preenchido pela data da última menstruação (Figura 13). 

Figura 13. Proporção de nascidos vivos segundo duração da gestação. XII 

GERES-PE, 2010 a 2019* 

 
Fonte: SINASC/CVS/XII GERES-PE 

Nota: * Dados sujeitos à alteração 
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3.2. PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA MORBIDADE 

3.2.1. Doenças Transmissíveis  

• Aids 

A Aids é uma doença que representa um dos maiores problemas de 

saúde da atualidade, em função do seu caráter pandêmico e de sua gravidade. 

A história natural dessa infecção vem sendo alterada, consideravelmente, pela 

terapia antirretroviral (TARV), a qual foi iniciada no Brasil em 1996, resultando 

em um aumento da sobrevida dos pacientes, mediante reconstrução das funções 

do sistema imunológico e redução de doenças secundárias e, 

consequentemente, melhorando a qualidade de vida dos pacientes. 

No recorte do período de 2010 a 2019, a XII GERES detectou 510 casos 

de AIDS, sendo que 10 destes foram em crianças. Destacam-se na detecção os 

municípios que possuem CTA em atividade, como os municípios de Goiana, 

Itambé e Timbaúba. Em relação a faixa etária dos casos confirmados, chama a 

atenção para os indivíduos com idade entre 20 e 39, correspondendo a 57,8% 

de todas as confirmações, seguida da faixa de 40 a 59 anos com 33,8% dos 

casos. Também é importante destacar a proporção dos casos na população com 

idade igual ou superior a 60 anos, onde a prevalência da doença é de 2,8% 

(Figuras 14 e 15).  

Figura 14. Frequência de detecção dos casos de Aids, segundo faixa etária e 

município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 
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Figura 15. Frequência de detecção dos casos de Aids em crianças, segundo 

faixa etária e município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 
 

Quando avaliamos o período por sexo, se observa que a doença é mais 

prevalente entre a população masculina, com 58,2% das confirmações (Figura 

16).   

Figura 16. Frequência de detecção dos casos de Aids, segundo sexo e 

município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

•   Sífilis em gestante 

A sífilis adquirida é uma doença de transmissão predominantemente 

sexual: aproximadamente, um terço dos indivíduos expostos a um parceiro 

sexual com sífilis adquirirá a doença. O Treponema pallidum, quando presente 
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na corrente sanguínea da gestante, atravessa a barreira placentária e penetra 

na corrente sanguínea do feto. A transmissão pode ocorrer em qualquer fase da 

gestação, estando, entretanto, na dependência do estado da infecção na 

gestante, ou seja, quanto mais recente a infecção, mais treponemas estarão 

circulantes e, portanto, mais gravemente o feto será atingido. A notificação e 

vigilância dos casos de sífilis em gestante são imprescindíveis para o 

monitoramento da transmissão vertical. 

No território da XII GERES no período de 2010 a 2019 foram 

diagnosticados 450 casos de sífilis em gestante, sendo a faixa etária mais 

prevalente entre 20 a 29 anos, com cerca de 49,3% dos casos. Os municípios 

com maior frequência de casos na região foram Goiana, Timbaúba e Itambé, 

respectivamente (Figura 17).  

Figura 17. Distribuição dos casos de sífilis em gestante segundo faixa etária e 

município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 
Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

• Sífilis congênita 

A sífilis é uma doença infectocontagiosa sistêmica, de evolução crônica. 

A infecção do feto ocorre pelo Treponema pallidum, transmitida por via 

placentária, em qualquer momento da gestação ou estágio clínico da doença em 

gestante não tratada ou inadequadamente tratada. Sua ocorrência evidencia 

falhas dos serviços de saúde, particularmente da atenção ao pré-natal, pois o 
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diagnóstico precoce e tratamento da gestante são medidas relativamente 

simples e bastante eficazes na prevenção dessa forma da doença. 

Na série histórica de 2010 a 2019 a frequência de casos de sífilis 

congênita detectados foi de 206 casos, com predominância da população 

masculina com 54,8% das confirmações no período (Figura 18). 

O controle da sífilis congênita é realizado a partir do tratamento das 

gestantes infectadas e de seus parceiros mediante a busca ativa de novos casos 

em serviços de pré-natal e em maternidades. Essa ação confirma a importância 

da inserção da vigilância epidemiológica na Estratégia da Saúde da Família, 

visando prevenir a transmissão vertical do treponema. 

Figura 18. Distribuição dos casos de sífilis congênita segundo faixa etária e 

município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

• Sífilis adquirida 

A notificação compulsória de sífilis adquirida em todo o território nacional 

foi instituída por meio da Portaria nº 2.472, publicada em 31 de agosto de 

2010.  A sua distribuição é mundial e a estimativa no ano de 2012 foi de 5,6 

milhões de casos novos de sífilis adquirida.  No Brasil, após uma série de 
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aumentos de sífilis adquirida, congênita e gestacional, foram apresentados pela 

primeira vez os dados de sífilis adquirida no Boletim Epidemiológico.  

O controle da sífilis tem se tornado um desafio para a saúde pública, 

podendo ser notada claramente pelas notificações no SINAN nos anos de 2010 

a 2016, onde obtiveram um total de 227.663 casos de sífilis adquirida.  

Na XII GERES, no período de 2010 a 2019 foram detectados 1.096 

casos de sífilis adquirida. Na distribuição por sexo, não se evidencia tendência 

significativa de maior proporção por gênero, com uma distribuição de cerca de 

50% dos casos para ambos os sexos. Em relação a faixa etária, o grupo de casos 

entre 20 e 39 anos contribuiu no período com 43,5% das notificações, mas se 

destaca também a elevada prevalência entre menores de 19 anos e maiores de 

60 anos (Figura 19). 

Figura 19. Distribuição dos casos de sífilis adquirida segundo faixa etária e 

município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Tuberculose 

A tuberculose é uma doença infectocontagiosa causada pelo Bacilo de 

Koch, bactéria que afeta, principalmente, os pulmões, mas, também pode atingir 
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os ossos, rins, olhos e meninges. A transmissão é direta, de pessoa para pessoa, 

mas somente 5% a 10% dos infectados pelo bacilo adquirem a doença. 

Estima-se que, cerca de um terço da população mundial esteja infectada 

com o Mycobacterium tuberculosis, sob o risco de desenvolver a enfermidade 

com oito milhões de casos novos anualmente. Já no Brasil, esta estimativa é de 

50 milhões de pessoas, perfazendo uma média 80 mil casos novos por ano. 

O estado de Pernambuco, no ano de 2011, apresentou uma média de 

4.000 novos casos por ano e 200 óbitos, ocupando o 4º lugar em incidência 

(números de casos novos) e o 2º lugar em mortalidade entre os estados 

brasileiros. No território da XII GERES o Programa de Enfrentamento às 

Doenças Negligenciadas da Secretaria Estadual de Saúde atua com ações 

municiais de detecção precoce da doença com oferta de tratamento oportuno e 

supervisionado, com o objetivo de aumentar as taxas de cura da doença. 

Durante as coortes de 2010 a 2019 foram detectados 937 casos de tuberculose. 

Destes casos, 81,8% evoluíram para cura, 6% dos casos não encerraram o 

tratamento e 3,5% dos casos notificados evoluíram para óbito na coorte de 

acompanhamento (Quadro 1). 

Quadro 1. Situação de encerramento por Coorte de acompanhamento de casos 

de tuberculose, segundo município de residência, XII GERES-PE, 2010 a 2019*. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

• Hanseníase 

A Hanseníase é uma doença infectocontagiosa, de evolução lenta, 

provocada pelo Mycobacterium leprae, que atinge as células da pele e/ou dos 
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nervos periféricos, podendo causar incapacidades físicas e que apresenta 

grande capacidade de infectar os indivíduos (alta infectividade), entretanto 

poucos adoecem (baixa patogenicidade).  

Essas propriedades dependem das características intrínsecas do bacilo, 

assim como do grau de endemicidade do meio. A doença é representada por 

manchas esbranquiçadas, avermelhadas ou amarronzadas em qualquer parte 

do corpo com alteração da sensibilidade térmica, dolorosa e tátil. Constitui-se 

sério problema de saúde pública pelo seu alto poder incapacitante. Sendo 

considerada hiperendêmica no Estado de Pernambuco em menores de 15 anos. 

Na coorte de 2010 a 2019 foram detectados 824 casos novos de 

hanseníase no território da XII GERES. Neste universo, 92% dos casos 

notificados evoluíram para a cura após a conclusão do tratamento, 4,2% dos 

casos abandonaram o tratamento e 1,1% dos casos evoluiu para óbito (Quadro 

2). 

Quadro 2. Situação de encerramento por Coorte de acompanhamento de casos 

de hanseníase, segundo município de residência, XII GERES-PE, 2010 a 2019*. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

 

• Doenças transmissíveis pelo Aedes aegypti 

A dengue ainda é uma das doenças com maior incidência no Brasil, 

atingindo a população de todos os Estados, independente de classe social e que 

apresenta uma letalidade acentuada nas formas clínicas mais graves. 
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No ano de 2015 o Brasil detectou a ocorrência de mais duas importantes 

arboviroses transmitidas pelo Aedes com importância epidêmica, que foi a febre 

do Chikungunya e a infecção pelo Zika vírus, agente etiológico causador de 

microcefalia em crianças cujas mães se contaminaram durante a gestação.  

No período de 2010 a 2019 foram notificados 26.839 casos de dengue 

no território da XII GERES. No período de 2015 a 2019 foram 8.845 casos de 

febre do Chikungunya e 273 casos de Zika Vírus.  

A classificação da dengue tem passado por modificações que alteram a 

forma como a mesma é registrada. A última delas (datada de janeiro de 2014) 

apresenta a seguinte estratificação: dengue, dengue com sinais de alarme e 

dengue grave. No período avaliado se observa a seguinte evolução dos casos 

de dengue (Quadro 3). 

Quadro 3. Situação de encerramento por classificação final dos casos 

notificados de dengue, segundo município de residência, XII GERES-PE, 2010 

a 2019*. 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

Ainda em relação a dengue, evoluíram para óbito 9 casos confirmados 

de dengue na XII GERES, o que corresponde a uma letalidade de 0,03% no 

período analisado. 

Ainda tratando de arboviroses, é importante destacar a situação dos 

casos de microcefalia na XII GERES ocasionados pela infeção pelo Zika vírus 
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durante o período gestacional. Esse grave problema de saúde pública se 

apresentou com grande impacto no território da XII GERES, com ocorrência em 

oito dos dez municípios da regional, a exceção de Camutanga e Ferreiros. Ao 

todo foram 15 casos de microcefalia em crianças e desses casos, dois evoluíram 

para óbito (Quadro 4).  

Quadro 4. Distribuição dos casos de microcefalia, segundo município de 

residência e classificação final, XII GERES-PE, 2015 a 2019*. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

3.2.2. Doenças crônicas Não-Transmissíveis  

• Violências 

O MS implantou, em 2006, o Sistema de Vigilância de Violências e 

Acidentes (VIVA), com a finalidade de viabilizar a obtenção de dados e 

divulgação de informações sobre violências e acidentes, o que possibilitará 

conhecer a magnitude desses graves problemas de saúde pública.  

O VIVA foi estruturado em dois componentes, o VIVA contínuo, referente 

à vigilância contínua de violência doméstica, sexual, e/ou outras violências 

interpessoais e autoprovocadas; e o VIVA Sentinela, referente à vigilância 

sentinela de violências e acidentes em emergências hospitalares. 

Observa-se, na região, um aumento do número de casos de violências, 

provavelmente associado à intensificação da vigilância nos municípios. No ano 
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de 2015, o Ministério da Saúde excluiu as respectivas modalidades e todo caso 

registrado passou a ser automaticamente considerado como violência.  

No período de 2010 a 2019 foram notificados 3.364 casos de violência 

na XII GERES, onde identifica-se o sexo feminino como maior acometido, com 

64,4% de todas as notificações (Figura 20).  

Quando se avalia o quesito raça/cor, os mais acometidos pelas 

violências são os pardos com 81,2% das notificações seguidos pelos brancos e 

negros com 7,7% e 5,3% respectivamente (Figura 21).  

Em relação a faixa etária, as maiores incidências são observadas entre 

20 a 39 anos, com 42,8% dos registros. Também chama a atenção a proporção 

dos casos de violências entre os menores de 20 anos, onde se observa uma 

proporção de 39% dentre os casos notificados (Figura 22). 

Figura 20. Distribuição dos casos notificados de violências segundo sexo e 

município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 
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Figura 21. Distribuição dos casos notificados de violências segundo raça/cor e 

município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 

 

Figura 22. Distribuição dos casos notificados de violências segundo faixa etária 

e município de residência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

Fonte: SINAN/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 
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• Acidentes por transportes terrestres 

No Brasil, a carga de acidentes por transportes terrestres é bastante 

elevada, se apresentando com mais de 40 mil óbitos em média a cada ano. 

Fatores diversos envolvendo os tipos de veículos, seu estado de conservação, 

condições da via, estado físico do condutor, uso de equipamentos de proteção, 

velocidade desenvolvida e uso de álcool, podem ser considerados como as 

principais causas dos acidentes por transportes terrestres.  

No território da XII GERES se observa uma elevada incidência de 

acidentes ao longo de 2013 até 2019 e diante deste cenário várias ações foram 

colocadas em prática a fim de reduzir a incidência dos acidentes por transporte 

terrestre, como a efetivação do Comitê Regional de Prevenção de Acidentes por 

Motocicletas, a implementação de diversas atividades de educação em saúde, 

além de ações de fiscalização em parceria com a Operação Lei Seca. O impacto 

econômico dos acidentes fica na ordem de 50 bilhões de reais ao ano no Brasil, 

mas o impacto psicológico é inestimável em nossa sociedade. 

No período de 2013 a 2019 foram registrados 10.286 acidentes de 

natureza diversas, com um destaque para os acidentes envolvendo motocicletas 

que correspondeu a 71,9% de todos os acidentes (Figura 23).   

Figura 23. Proporção dos casos notificados de acidentes de transportes 

terrestres, por meio de locomoção. XII GERES-PE, 2013 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINATT/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 
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Dentre os envolvidos nos acidentes, a maioria era do sexo masculino 

com 73,8% das vítimas. Dentre os principais fatores relacionados ao acidente ou 

a proteção das vítimas, em 36,1% dos acidentes as vítimas estavam sem o cinto 

de segurança e entre 34,1% as vítimas estavam sem capacete. Quanto a 

natureza dos acidentes o tombamento ou capotamento envolveu 59,1% dos 

acidentes por transporte terrestre.  

Em relação as partes do corpo mais atingidas, os membros superiores e 

inferiores foram acometidos em 35,4% dos acidentes. Ao se analisar a evolução 

dessas ocorrências foram ocasionados 9 óbitos nos locais de acidentes, porém 

o sistema de informação não consegue monitorar os demais óbitos que ocorrem 

em decorrência do acidente durante a remoção ou durante o internamento em 

unidades de saúde.  
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3.3. PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DE MORTALIDADE  

3.3.1. Mortalidade Geral  

As estatísticas de mortalidade são importantes fontes de informações 

para a identificação das principais causas de morte segundo sexo, faixa etária, 

região de residência e características pessoais, tais como: raça/cor, escolaridade 

de uma população. 

O coeficiente de mortalidade geral (CMG) é influenciado pela estrutura 

da população por características demográficas e condicionado por fatores 

socioeconômicos e associado a outros indicadores subsidia o planejamento de 

ações de saúde. 

Com 315.057 habitantes estimados pelo IBGE para o ano de 2019, a 

área da XII Regional de Saúde de Pernambuco teve um total de 2.299 óbitos 

neste ano específico. No período que se inicia em 2010, no entanto não foi o ano 

com maior número de mortes. 2016 teve o maior número de eventos fatais, com 

2.517 mortes.  

Observando o trajeto nos 10 anos analisados, é possível observar que 

há uma tendência ainda de alta na mortalidade. O mesmo é acompanhado pela 

taxa de mortalidade. Medida em número de óbitos/100 mil habitantes, o ano de 

2019 teve uma taxa de 729,7. A taxa mais alta, por sua vez, foi no ano de 2016, 

com 803,2 óbitos/100 mil habitantes (Figura 24). 

Figura 24. Evolução da frequência de óbitos e da taxa de mortalidade, por ano 

de ocorrência. XII GERES-PE, 2010 a 2019* 

 
Fonte: SIM/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração. 
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Quanto ao sexo, os óbitos possuem diferentes trajetos, apesar de alto 

em ambos. Os homens apresentam números absolutos e relativos 

significativamente maiores que as mulheres. Na média entre os anos de 2010 e 

2019, as mulheres apresentam mortalidade de aproximadamente 26% a menos 

que os homens. O ano com maior número de óbitos foi o de 2016 para ambos 

os sexos: 1492 eventos fatais para o sexo masculino e 1023 para o feminino.  

No ano de 2019, último da análise, foram 1286 óbitos entre homens e 

1012 entre as mulheres. O ano de 2013 apresentou a menor diferença entre os 

sexos, com 241 óbitos masculinos a mais. Já em 2016, esta diferença foi de 469. 

A taxa de mortalidade evidencia a mesma tendência de diferença entre homens 

e mulheres, com maior número em 2016, quando os homens observaram 977 

óbitos/100 mil pessoas e as mulheres 636,8 óbitos/100 mil habitantes (Figura 

25). 

Figura 25. Evolução da taxa de mortalidade, por sexo e ano de ocorrência. XII 

GERES-PE, 2010 a 2019* 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 
*Dados sujeitos à alteração. 

 

O trajeto dos óbitos pelos municípios da Regional apresenta diferenças 

significativas entre os mesmos. Observando o perfil dos óbitos pelo sexo, o 

município com maior número de óbitos nos dez anos de análise é Goiana. Entre 

os homens teve 3019 óbitos no período, uma média de 302 mortes por ano. Entre 

as mulheres foram 2271 mortes nos dez anos analisados, com média de 227 
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mortes. Em segundo lugar vem Timbaúba com 2444 mortes entre os homens e 

média de 244 óbitos por ano. Entre as mulheres são 1896 mortes no período e 

uma média de 190 mortes por ano.  

Camutanga é o município com menos mortes em dez anos, com 366 

ocorrências fatais e média anual de 37 óbitos entre o público masculino. No 

público masculino 319 mortes com média de 32 óbitos por ano. No geral da XII 

GERES foram 12,735 eventos fatais entre os homens, com média anual de 1274 

mortes. Entre as mulheres foram 9416 eventos fatais, com média anual 924 

eventos.  

Quando observado pelas taxas, o perfil se modifica porque as 

populações são analisadas de forma condizente com seu porte populacional. 

Entre os homens, o município que tinha menor número de mortes absolutas nos 

últimos 10 anos, teve a segunda maior taxa no ano de 2019, com 927,6 

mortes/100 mil homens. Timbaúba teve a maior taxa entre os municípios da 

Regional, com 940,9 mortes/100 mil homens.  

Curiosamente, o município com menor taxa de mortalidade entre os 

homens em 2019, Itambé, teve, em 2016, uma das maiores taxas da série 

histórica, com 1066,1 mortes/100mil homens. Em 2019 foram 691,4 mortes/100 

mil homens. O município com maior taxa entre os homens na série histórica foi 

Macaparana, com 1116,8 óbitos/100 mil homens (Quadro 5).  

Quadro 5. Descrição das taxas de mortalidade entre homens, segundo ano de 

ocorrência e município de residência, XII GERES-PE, 2010 a 2019*. 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Aliança 704.5 815.2 889.4 810.8 732.2 801.0 1054.2 896.4 838.6 817.5 

Camutanga 573.8 833.7 927.0 876.8 874.7 871.8 915.9 913.8 907.0 927.6 

Condado 725.6 738.1 929.4 778.2 830.0 905.1 932.0 871.7 819.3 885.3 

Ferreiros 606.0 811.5 757.3 840.5 871.8 732.5 950.9 880.0 781.7 759.2 

Goiana 746.2 792.2 712.0 771.2 758.6 833.1 886.4 868.6 821.5 795.7 

Itambé 647.8 776.4 882.2 737.3 670.2 664.4 1066.1 809.4 853.6 691.4 

Itaquitinga 768.4 728.9 721.7 659.8 574.5 727.9 714.2 771.5 698.4 897.4 

Macaparana 594.3 792.0 987.7 908.9 780.9 884.1 1116.8 925.2 840.9 917.4 

São Vicente Férrer 700.3 802.3 926.8 749.9 781.3 812.7 809.8 920.3 950.9 857.3 

Timbaúba 934.9 931.7 860.2 803.0 783.8 961.5 1105.5 1075.4 1069.0 940.9 

Total 737.2 812.2 839.7 787.4 755.6 831.3 977.0 904.0 869.5 839.1 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 
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Entre as mulheres, São Vicente Férrer apresentou maior taxa de 

mortalidade neste público, com 753,9 óbitos/100 mil mulheres em 2019. No outro 

extremo se encontra Itaquitinga, com 518,5 mortes/100 mil mulheres em 2019 e 

a menor taxa do último ano de análise. Camutanga, em 2016, foi o único 

município que apresentou taxa de mortalidade superior a 1000 óbitos/100 mil 

mulheres, com 1185,4. Em 2019, A XII GERES teve Taxa de mortalidade de 

625,5 óbitos/100 mil mulheres. O ano com maior taxa para a Regional foi o de 

636,8 óbitos/100 mil mulheres, em 2016 (Quadro 6). 

Quadro 6. Descrição das taxas de mortalidade entre mulheres, segundo ano de 

ocorrência e município de residência, XII GERES-PE, 2010 a 2019*. 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Aliança 571.0 435.6 497.3 538.1 553.1 645.5 644.9 639.2 540.8 612.6 

Camutanga 480.4 791.6 573.9 692.0 832.7 949.9 1185.4 756.9 661.9 660.5 

Condado 550.4 522.4 525.7 567.3 494.3 588.3 658.8 535.1 501.6 600.4 

Ferreiros 439.2 571.1 618.2 581.9 463.2 427.8 589.7 456.8 409.3 694.0 

Goiana 421.3 528.8 543.6 617.6 473.7 593.8 603.1 636.6 570.7 589.6 

Itambé 535.1 414.3 528.2 581.7 553.8 656.3 541.8 551.9 464.9 588.8 

Itaquitinga 475.7 549.0 507.7 433.5 323.8 693.0 523.8 640.9 532.2 518.5 

Macaparana 805.8 659.5 554.0 654.5 621.0 728.0 608.5 793.3 766.8 702.7 

São Vicente Ferrer 498.5 361.0 426.8 570.6 546.1 499.2 408.9 528.6 592.4 753.9 

Timbaúba 599.0 650.3 603.4 669.5 672.1 660.5 781.2 676.0 821.4 658.9 

Total 534.9 536.0 541.4 600.2 546.1 632.1 636.8 628.5 600.4 625.5 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 

No quesito raça/cor, a cor parda se sobressai às demais, com taxas por 

volta de 60% das ocorrências na Regional de Saúde. Os autodeclarados brancos 

ficam numa média de 25%, aproximadamente dos casos, enquanto os negros e 

negras ficam por volta dos 7% no período de 10 anos analisados (Figura 26). 

Figura 26. Proporção de óbitos por raça/cor e ano de ocorrência, por sexo. XII 

GERES-PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 
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Por faixa etária, a evolução da Regional ao longo dos dez anos 

analisados mostra algumas situações em especial. A queda da mortalidade após 

o pico em 2016, foi prioritariamente no intervalo economicamente ativo da 

população, entre 20 e 59 anos. A mortalidade entre as pessoas idosas segue a 

tendência de envelhecimento populacional e aumenta ano a ano (Quadro 7). 

Quadro 7. Frequência de óbitos por faixa etária, segundo ano de ocorrência, XII 
GERES-PE, 2010 a 2019*.   
 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES  
*Dados sujeitos à alteração 

 

Mas o que chama atenção é a mortalidade infantil. A mesma, que vinha 

em tendência de queda no período, apesar de períodos de oscilação, se 

observou aumento substancial no ano de 2019 (Figura 27). 

 

 

 

Idade  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

< 01ª 65 55 66 68 46 64 53 32 36 54 539 

01-04ª 16 17 18 9 10 9 11 10 8 9 117 

05-09ª 9 4 12 6 5 5 10 4 4 6 65 

10-14ª 9 10 17 6 11 11 8 3 8 8 91 

15-19ª 31 32 41 26 44 48 44 53 44 40 403 

20-29ª 124 108 125 108 97 95 103 134 117 96 1107 

30-39ª 121 133 120 139 121 128 162 142 137 113 1316 

40-49ª 140 181 173 168 149 181 159 183 160 160 1654 

50-59ª 190 228 228 208 214 226 280 262 257 248 2341 

60-69ª 301 282 312 329 297 378 410 373 375 373 3430 

70-79ª 393 420 429 434 428 474 502 466 476 466 4488 

80 e+ 506 575 542 592 549 595 723 677 638 670 6067 

Ign 65 44 58 68 56 69 52 58 43 56 569 

Total 1970 2089 2141 2161 2027 2283 2517 2397 2303 2299 22187 
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Figura 27. Evolução da taxa de mortalidade infantil por ano de ocorrência. XII 

GERES-PE, 2010 a 2019* 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 
*Dados sujeitos à alteração 
 

A análise dos óbitos fetais é essencial para compreender a qualidade da 

atenção à gestação, parto e puerpério. No total, entre 2010 e 2019, foram 551 

perdas fetais. Em média foram 55,1 perdas por ano. O ano com maior número 

de ocorrências foi o de 2015, com 69, enquanto o ano de 2011 trouxe 41 óbitos 

fetais. Ao longo do tempo, o trajeto apresenta uma leve tendência de queda, 

apesar da oscilação no período. Entre os municípios, os que maior concentram 

óbitos fetais são Goiana (139), Timbaúba (96), Itambé (71) e Aliança (68) (Figura 

28). 

Figura 28. Frequência de óbitos fetais por município de residência. XII GERES-

PE, 2010 a 2019* 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 
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A tábua de mortalidade por causas revela condições que merecem 

atenção para planejamento de futuras intervenções. Num processo de 

envelhecimento populacional, doenças crônicas não transmissíveis tendem ao 

crescimento, enquanto as doenças infectoparasitárias reduzem. 

Porém no perfil dos municípios da XII GERES, as doenças 

infectoparasitárias estão numa tendência de aumento. Enquanto isso, o 

crescimento das doenças do aparelho cardiovascular, principal grupo de 

afecções que levam à morte, apresentam tendência de crescimento bastante 

leve. As neoplasias, quarta causa de morte no último ano da análise, possui 

tendência de crescimento mais sustentável, assim como as causas externas, 

segunda maior causa de morte na Regional (Tabela 6). 

Tabela 6. Taxas de mortalidade por capítulos de causa, segundo ano de 

ocorrência, XII GERES-PE, 2010 a 2019*. 

Cap Causa CID-10 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

I.   Algumas doenças infecciosas 

e parasitárias 24.5 29.6 27.0 34.0 34.3 33.2 43.1 34.4 36.2 33.3 

II.  Neoplasias (tumores) 71.0 67.7 74.6 72.2 76.2 76.7 74.7 82.2 91.6 86.0 

III. Doenças sangue órgãos 

hemat e transt imunitár 3.2 4.2 2.6 1.3 2.2 2.2 4.8 3.8 2.9 3.5 

IV.  Doenças endócrinas 

nutricionais e metabólicas 77.8 82.2 61.4 80.2 55.4 53.1 72.1 69.4 55.3 55.5 

V.   Transtornos mentais e 

comportamentais 6.5 5.8 7.4 9.9 8.0 6.7 7.3 7.3 7.3 5.7 

VI.  Doenças do sistema nervoso 8.4 6.1 9.0 7.1 5.1 12.5 15.0 11.2 13.4 10.5 

VIII.Doenças do ouvido e da 

apófise mastóide 0.0 0.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

IX.  Doenças do aparelho 

circulatório 198.5 228.4 221.9 219.2 210.1 225.7 250.5 234.8 221.0 222.5 

X.   Doenças do aparelho 

respiratório 52.0 60.6 69.5 75.4 74.0 91.4 103.1 89.5 96.7 92.0 

XI.  Doenças do aparelho 

digestivo 41.0 36.1 43.4 37.9 36.8 55.0 53.3 44.3 43.2 54.6 

XII. Doenças da pele e do tecido 

subcutâneo 1.6 2.3 1.6 3.5 2.9 3.8 3.5 7.0 5.7 5.4 

XIII.Doenças sist osteomuscular 

e tec conjuntivo 1.9 1.0 2.3 1.9 1.0 2.9 2.2 3.8 4.8 2.2 

XIV. Doenças do aparelho 

geniturinário 10.0 11.3 13.2 12.2 12.8 20.8 23.0 17.8 20.7 20.6 

XV.  Gravidez parto e puerpério 0.6 0.3 1.0 0.3 1.0 1.0 0.6 1.0 0.6 1.3 

XVI. Algumas afec originadas no 

período perinatal 31.0 18.7 30.2 32.7 24.3 32.3 22.0 22.6 19.1 23.5 

Continua 
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Cap Causa CID-10 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

XVII.Malf cong deformid e 

anomalias cromossômicas 8.7 7.7 8.7 6.7 5.8 5.8 7.0 5.1 3.8 6.0 

XVIII.Sint sinais e achad anorm 

ex clín e laborat 19.4 27.1 32.2 16.0 15.7 10.5 15.3 14.0 12.1 13.0 

XX.  Causas externas de 

morbidade e mortalidade 79.7 83.8 82.6 82.5 83.6 95.9 105.6 115.0 97.9 94.0 

Total 635.9 673.0 688.4 693.2 649.3 729.5 803.2 763.3 732.3 729.7 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 

 

As causas de morte por municípios ajudam a compreender o perfil por 

situação local. Entre 2010 e 2019 em Camutanga as causas externas ficam atrás 

das doenças do aparelho cardiovascular, das neoplasias, doenças endócrinas e 

nutricionais e doenças do aparelho respiratório. Em Ferreiros ela é a terceira 

causa de morte, ficando atrás das doenças do aparelho cardiovascular e 

doenças respiratórias. Em Timbaúba, causas externas perdem para doenças do 

aparelho cardiovascular e empatam com as doenças respiratórias. As doenças 

do aparelho cardiovascular lideram em todos os municípios (Quadro 8).   

Quadro 8. Frequências de mortalidade por capítulos de causa, segundo 

município de residência, XII GERES-PE, 2010 a 2019*. 
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I.   Doenças infec e 

paras 
110 20 82 40 324 99 54 62 50 190 

II.  Neoplasias 

(tumores) 
301 69 191 74 608 232 106 191 124 520 

III. Doenças sang 

órg hemat e tran 

imu 

9 3 4 6 21 8 5 6 6 28 

IV.  Doenças endo 

nutri e metab 
248 66 149 70 460 238 75 231 114 418 

V.   Transt mentais 

e comportamentais 
37 14 15 7 37 25 6 30 17 37 

VI.  Doenças do 

sistema nervoso 
33 16 19 26 74 32 7 21 25 54 

VIII.Doen do ouvido 

e da apóf mastóide 
0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 

IX.  Doenças do 

aparelho circulatório 
805 247 563 263 1513 826 337 670 375 1378 

X.   Doenças do 

aparelho 

respiratório 

291 65 213 85 618 240 100 236 131 536 

 

Continuação 

Continua 
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Causa (Cap CID10) 
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XI.  Doenças do 

aparelho digestivo 
217 40 108 47 319 124 81 109 69 279 

XII. Doenças da 

pele e do tec 

subcutâneo 

8 3 11 3 41 16 4 8 4 19 

XIII.Doen sist 

osteomus e tec 

conjun 

6 5 8 1 18 4 5 11 0 17 

XIV. Doenças do 

apa geniturinário 
70 16 39 15 147 47 21 28 21 104 

XV.  Gravidez parto 

e puerpério 
3 2 5 0 4 3 2 0 1 4 

XVI. Algumas afec 

orig per perinatal 
111 19 57 28 203 101 47 65 50 120 

XVII.Malf cong defor 

e anoma cromossô 
27 3 28 5 49 23 12 13 11 33 

XVIII.Sint sinais e 

achad anorm ex clín 

e laborat 

58 35 43 50 145 33 30 63 16 74 

XX.  Causas 

externas de morbi e 

mortali 

357 62 246 80 714 348 148 205 182 536 

Total 2691 685 1781 800 5295 2399 1041 1949 1196 4347 

Fonte: SIM/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 

 

Observando especificamente as particularidades da tábua de 

mortalidade, é possível observar algumas características interessantes desta 

situação. Ao esmiuçar as causas externas, entre 2010 e 2019, foram registrados 

1356 óbitos. 72% deles, ou 970 ocorrências, foram operadas por arma de fogo. 

Mais distante, os homicídios provocados por arma branca resultaram em 20% 

dos casos, ou 266, em números absolutos. Juntos, ambos representaram 96% 

dos meios pelo qual os homicídios foram operados.  

O município de Goiana, nestes 10 anos observados, lidera o número de 

homicídios com 321 ocorrências, ou 24% das mesmas. Logo após vem 

Timbaúba, com 20% das ocorrências, fruto dos 271 homicídios em 10 anos. Com 

apenas 27 ocorrências entre 2010 e 2019, Camutanga foi o município com 

menos casos. Já os suicídios tiveram 135 eventos neste período.  

Continuação 
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As lesões autoprovocadas por enforcamento, estrangulamento ou 

sufocamento tiveram a maior participação nesta tábua específica de mortalidade, 

com 63% dos casos ou 85 em números absolutos. Com 30 ocorrências (22% 

dos casos) a autointoxicação intencional por pesticidas vem em segundo lugar. 

O ano com mais eventos foi o de 2017, quando 19 pessoas tiraram suas vidas. 

Timbaúba é a cidade com maior número de casos, com 37 casos, ou 27%. 

Goiana vem em seguida com 16% dos suicídios (21 casos) e, logo após, Aliança, 

com 13% dos casos (18 ocorrências). 

Com o envelhecimento da população, as doenças crônicas não-

transmissíveis vão se distanciando cada vez mais das infectoparasitárias. As 

neoplasias são um exemplo disso. Nestes 10 anos analisados, seu crescimento 

é sustentável, com um R2=0,7907. Entre 2010 e 2019, foram 2416 casos de 

neoplasias. As neoplasias malignas de próstata, com 243 casos fatais, foram 

responsáveis por 10% das ocorrências. Se considerarmos que este é um tipo de 

ocorrência que só afeta homens, seu impacto se torna ainda maior.  

O mesmo é possível de ser dito das neoplasias malignas de mama. Elas 

são prioritárias em mulheres (homens podem desenvolver, mas em muito menor 

quantidade). No período analisado foram 188 ocorrências, o equivalente a 8% 

das situações desta tábua. Este tipo de afecção é a terceira mais comum na área 

da XII GERES. Em segundo lugar, estão as neoplasias de brônquios e de 

pulmões, com 220 óbitos (9%).  

Entre as imunopreveníveis a tuberculose ainda se mostra um problema 

de saúde pública significativo. Foram 105 casos registrados em 10 anos. A outra 

afecção que está mais próxima a ela é a Hepatite B, com 8 óbitos registrados. 

Goiana e Timbaúba registram os maiores números de óbitos por doenças 

imunopreveníveis e a tuberculose foi responsável por 37 e 29 mortes, 

respectivamente. Levando em consideração que a doença é curável e que a 

medicação é distribuída pelo SUS em estratégia própria, a existência de óbitos 

por tuberculose se torna mais grave. 

As doenças isquêmicas do coração são uma parte significativa do 

capítulo de doenças do aparelho cardiovascular, a que mais vitima pessoas. 

Assim como as neoplasias, seu crescimento também é reflexo, entre tantas 
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outras causas, do envelhecimento populacional. Como são doenças que 

necessitam do acúmulo de fatores de risco, estes fatores querem tempo pra se 

instalar e tornar fatal.  

Porém grupos cada vez mais jovens tem se mostrado vulneráveis a este 

tipo de situação. Das 2490 ocorrências fatais de doenças isquêmicas do coração, 

o infarto agudo do miocárdio respondeu por 90% dos óbitos. Em números 

absolutos, 2242 pessoas da XII GERES perderam a vida por este tipo de 

ocorrência entre 2010 e 2019. Distante, mas em segundo lugar, a doença 

isquêmica crônica do coração foi responsável por 223 óbitos, ou 9%. Mais uma 

vez Goiana e Timbaúba são os municípios com o maior número de ocorrências 

fatais, com 586 (24%) e 562 (23%) eventos, respectivamente. 
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3.4. PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DE IMUNIZAÇÃO  

O Programa Nacional de Imunização (PNI) é considerado, por muitos, 

uma referência para as ações de saúde pública no mundo. No Brasil houveram 

ações pioneiras que permitiram a implantação de várias vacinas no calendário 

do Sistema Único do Saúde (SUS), de forma universal, sendo um dos poucos no 

mundo com esse tipo de política. O Brasil é um dos poucos países no mundo 

que ofertam de maneira universal um rol extenso e abrangente de 

imunobiológicos.  

3.4.1. Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

O SUS, por meio do Programa Nacional de Imunizações (PNI), oferece 

todas as vacinas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) no 

Calendário Nacional. Atualmente, são disponibilizadas pela rede pública de 

saúde, de todo o país, cerca de 300 milhões de doses de imunobiológicos ao 

ano, para combater mais de 19 doenças, em diversas faixas etárias. 

Ao longo do tempo, a atuação do PNI, ao consolidar uma estratégia de 

âmbito nacional, apresentou consideráveis avanços. As metas mais recentes 

contemplam a eliminação do sarampo e do tétano neonatal, além do controle de 

outras doenças imunopreveníveis como difteria, coqueluche e tétano acidental, 

hepatite B, meningites, formas graves da tuberculose e rubéola, assim como a 

manutenção da erradicação da poliomielite. 

Porém, nem sempre as coberturas vacinais são atingidas em níveis 

considerados satisfatórios e doenças podem recrudescer nos territórios. Vários 

exemplos podem ser citados, como os surtos de sarampo no Brasil, em 

Pernambuco e na XII GERES, a situação da febre amarela, a alta letalidade por 

tuberculose, dentre outras, podem ser utilizadas para descrever a importância 

de um programa de imunização estruturado e efetivo. 

Na XII GERES se observam coberturas extremamente heterogéneas ao 

longo dos últimos 5 anos, na maioria dos municípios, tendo esta situação como 

condição de risco para a transmissão de doenças de importância em saúde 

pública à população residente (Quadro 9). 
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Quadro 9. Coberturas vacinais, segundo município de residência, XII GERES-

PE, 2015 a 2019*. 

2015 

Município BCG 
Rotavírus 

Humano 

Meningococo 

C 
Penta Pneumocócica Poliomielite 

Tríplice 

Viral  D1 

Tríplice 

Viral  D2 

ALIANCA 74,91 95,72 93,12 94,24 92,38 83,09 64,87 86,06 

CAMUTANGA 84,31 95,10 90,20 80,39 78,43 73,53 84,31 59,80 

CONDADO 46,28 86,17 80,85 84,84 83,78 76,33 59,84 50,80 

FERREIROS 55,63 101,99 109,27 110,60 114,57 98,01 48,34 80,79 

GOIANA 122,72 121,50 113,58 114,39 104,37 100,49 102,43 111,96 

ITAMBE 59,77 99,08 102,99 110,57 111,26 120,92 100,23 46,44 

ITAQUITINGA 34,14 85,94 86,75 85,54 85,94 84,34 66,67 46,18 

MACAPARANA 70,15 86,73 91,33 83,67 83,93 73,98 83,16 61,22 

SAO VICENTE 

FERRER 
62,82 95,30 85,90 91,88 90,17 61,54 73,50 51,28 

TIMBAUBA 59,44 94,68 96,83 94,17 100,76 88,59 82,76 61,60 

XII GERES 77,75 101,00 98,91 99,27 97,47 90,36 83,34 75,17 

 

        

2016 

Município BCG 
Rotavírus 

Humano 

Meningococo 

C 
Penta Pneumocócica Poliomielite 

Tríplice 

Viral  D1 

Tríplice 

Viral  D2 

ALIANCA 44,19 77,25 79,54 73,16 82,65 71,03 79,71 73,65 

CAMUTANGA 51,91 89,31 93,89 90,84 90,08 75,57 87,79 53,44 

CONDADO 26,20 93,32 93,32 88,24 100,27 80,48 89,04 84,22 

FERREIROS 61,86 122,03 117,80 124,58 136,44 116,95 93,22 89,83 

GOIANA 108,26 122,71 121,87 124,92 124,01 106,88 133,87 124,85 

ITAMBE 34,11 107,42 109,11 113,56 114,62 95,55 116,74 72,25 

ITAQUITINGA 12,45 93,39 94,16 84,44 99,61 78,99 77,82 28,79 

MACAPARANA 57,11 87,60 88,63 82,95 88,37 83,98 106,98 76,74 

SAO VICENTE 

FERRER 
37,86 93,42 95,88 93,42 99,59 88,48 106,17 60,49 

TIMBAUBA 41,48 100,00 98,02 97,65 105,06 89,14 101,11 90,99 

XII GERES 58,73 102,10 102,27 101,23 106,41 90,98 106,94 88,52 

 
        

2017 

Município BCG 
Rotavírus 

Humano 

Meningococo 

C 
Penta Pneumocócica Poliomielite 

Tríplice 

Viral D1 

Tríplice 

Viral D2 

ALIANCA 26,02 61,87 64,16 59,41 69,89 59,08 60,39 49,59 

CAMUTANGA 23,66 94,66 93,13 99,24 98,47 98,47 94,66 83,21 

CONDADO 18,18 98,93 94,12 91,71 100,27 91,98 102,41 84,49 

FERREIROS 26,27 123,73 100,00 110,17 130,51 109,32 123,73 85,59 

GOIANA 50,84 75,76 100,92 98,47 105,05 82,57 57,11 29,51 

Continua 
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ITAMBE 50,21 77,97 90,25 78,39 98,73 77,54 90,47 48,09 

ITAQUITINGA 28,02 53,31 56,03 56,81 59,14 55,64 61,87 62,26 

MACAPARANA 42,38 87,86 89,15 81,65 90,44 82,69 88,37 81,14 

SAO VICENTE 

FERRER 
34,98 94,65 87,65 93,00 98,35 90,95 95,47 59,67 

TIMBAUBA 82,59 76,91 79,14 80,86 80,49 81,36 86,67 83,95 

XII GERES 46,30 78,69 86,46 84,21 91,66 79,64 77,07 58,18 

 
        

2018 

Município BCG 
Rotavírus 

Humano 

Meningococo 

C 
Penta Pneumocócica Poliomielite 

Tríplice 

Viral D1 

Tríplice 

Viral D2 

ALIANCA 90,15 100,00 107,22 101,31 106,35 100,22 86,87 81,62 

CAMUTANGA 98,11 120,75 116,04 112,26 121,70 107,55 108,49 105,66 

CONDADO 60,52 84,42 83,64 84,42 88,05 83,90 78,18 66,23 

FERREIROS 61,35 88,34 83,44 86,50 90,18 85,28 85,28 67,48 

GOIANA 95,05 91,67 80,99 86,81 94,53 86,11 91,06 51,65 

ITAMBE 88,33 113,27 113,27 113,04 121,28 113,96 107,09 74,83 

ITAQUITINGA 87,56 78,95 81,82 86,60 80,86 86,12 69,86 49,76 

MACAPARANA 101,37 101,37 103,02 104,40 102,20 104,67 102,47 97,53 

SAO VICENTE 

FERRER 
109,22 101,06 101,42 89,72 107,09 89,72 95,04 89,36 

TIMBAUBA 89,41 102,54 103,25 100,14 105,37 99,29 101,27 86,44 

XII GERES 89,68 97,35 95,29 95,36 101,08 94,79 93,20 72,60 

 
        

2019 

Município BCG 
Rotavírus 

Humano 

Meningococo 

C 
Penta Pneumocócica Poliomielite 

Tríplice 

Viral D1 

Tríplice 

Viral D2 

ALIANCA 80,19 82,48 84,19 60,38 85,33 77,52 83,05 84,00 

CAMUTANGA 87,61 107,08 113,27 101,77 107,96 101,77 103,54 92,92 

CONDADO 73,53 104,12 98,82 79,12 107,06 102,35 98,82 93,53 

FERREIROS 73,47 89,12 89,12 88,44 97,28 90,48 93,88 73,47 

GOIANA 90,28 83,77 90,79 65,85 89,26 87,40 92,90 72,27 

ITAMBE 71,88 110,02 110,27 82,64 114,91 100,49 119,80 111,98 

ITAQUITINGA 86,36 99,17 92,98 71,49 96,28 86,78 83,88 67,36 

MACAPARANA 89,79 98,95 91,62 75,65 99,21 90,05 91,10 73,82 

SAO VICENTE 

FERRER 
98,12 109,40 108,27 102,63 112,41 100,75 101,50 86,47 

TIMBAUBA 75,00 84,47 87,50 61,71 86,45 84,87 98,03 93,16 

XII GERES 82,96 92,31 93,66 72,18 95,51 89,65 95,76 83,99 

Fonte: SI-PNI/CVS/XII GERES 

*Dados sujeitos à alteração 

 

 

Continuação 
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4. ATENÇÃO PRIMÁRIA: ORDENADORA DO SISTEMA DE SAÚDE  

A Atenção Primária à Saúde (APS) foi definida na Conferência de Alma-

Ata como “cuidados essenciais à saúde baseados em métodos e tecnologias 

práticas, cientificamente bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, 

colocadas ao alcance universal de indivíduos e famílias da comunidade, 

mediante sua plena participação e a um custo que a comunidade e o país 

possam manter em cada fase de seu desenvolvimento, no espírito de 

autoconfiança”14.   

Entretanto, com a construção social da APS no Brasil, hoje segue uma 

interpretação que complementa o conceito anterior, como sendo uma estratégia 

de organização do sistema de saúde, de forma a articular a Atenção Primária 

como a coordenadora de uma rede de atenção à saúde14.   

No Brasil, a APS vem sendo moldada desde a Reforma Sanitária, na 

década de 1980, mas só passa a ganhar magnitude, a partir da década de 1990, 

com as Normas Operacionais Básicas (1991/1993/1996), Norma Operacional de 

Assistência à Saúde (2002) e posteriormente com a edição da Política Nacional 

de Atenção Básica (2006/2011/2017).  

No cenário brasileiro atual a Atenção primária à saúde (APS) desenvolve 

papel central, seja na organização dos sistemas ou das Redes de Atenção à 

Saúde, essa se constitui como porta de entrada preferencial e centro de 

comunicação da RAS. A APS se configura ainda, como a principal responsável 

pela atenção à saúde dos sujeitos no território assumindo a coordenação do 

cuidado com outros pontos dos serviços do sistema de saúde com a finalidade 

de garantir atenção contínua ao longo do tempo considerando os determinantes 

e condicionantes de saúde15.  

Corroborando com os autores acima citados, Mendes (2011) pontua que 

a atenção primária à saúde para ser efetiva e integral tem que atender a três 

funções primordiais: a resolubilidade, a comunicação e a responsabilização, para 

que seja capaz de atender a mais de 85% dos problemas de sua população. 

Destaca ainda, que embora os níveis secundários e terciários possuam maior 

densidade tecnológica, o que por sua vez, gera uma supervalorização por parte 

dos gestores e usuários, as maiores complexidades em saúde, se situam no 
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campo da APS que consistem nas mudanças de comportamentos e estilos de 

vida em relação à saúde que, por conseguinte, diminuem os impactos das 

morbidades e mortalidade por causas evitáveis16. 

De acordo com a Política Nacional da Atenção Básica, editada em 2017, 

seus princípios basilares estão em consonância com o SUS e RAS, pautando-

se na universalidade, equidade e integralidade. No tocante as diretrizes 

organizativas, essas se baseiam nas diretrizes de regionalização e 

hierarquização, enfocando nos seguintes pontos: territorialização, população 

adscrita, cuidado centrado na pessoa, resolutividade, longitudinalidade do 

cuidado, coordenação do cuidado, ordenação da rede e participação da 

comunidade17. Apresenta-se a seguir o cenário disposto na XII Região de Saúde 

acerca da Atenção Primária à Saúde.  

4.1. ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) 
 

A XII Região de Saúde é formada por 10 municípios, e apresenta uma 

média de cobertura da ESF de 98,23%, considerando as competências de 

dezembro da série histórica de 2015 a 2019 como referência. Segue abaixo a 

situação da cobertura da Estratégia de Saúde da Família - ESF, quanto ao 

financiamento pelo MS, nos municípios da região, no período (Quadro 10). 

Quadro 10. Cobertura da ESF nos municípios da XII Região de Saúde de 

Pernambuco, de acordo com o financiamento de eSF pelo MS, 2015 a 2019. 

Município População 
Teto 
de 

ESF 

2015 2016 2017 2018 2019 

eSF % eSF % eSF % eSF % eSF % 

Aliança 38.375 19 10 90,20 10 90,18 12 100 12 100 12 100 

Camutanga 8.530 4 3 100 3 100 3 100 3 100 3 100 

Condado 26.249 13 8 100 8 100 8 100 8 100 6 78,86 

Ferreiros 14.365 6 4 100 4 100 5 100 5 100 5 100 

Goiana 79.455 39 22 96,95 23 100 23 100 23 100 24 100 

Itambé 36.422 18 12 100 12 100 12 100 12 100 12 100 

Itaquitinga 16.903 8 6 100 6 100 6 100 6 100 6 100 

Macaparana 25.278 13 10 100 10 100 10 100 10 100 10 100 

São Vicente 
Ferrer 

17.950 9 6 100 6 100 6 100 6 100 6 100 

Timbaúba 50.956 27 20 100 12 77,27 20 100 18 100 20 100 

Fonte: e-Gestor AB.  
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O indicador de cobertura populacional estimada na Atenção Básica 

atualmente é utilizado para o monitoramento do acesso aos serviços de Atenção 

Básica, com vistas ao fortalecimento do planejamento do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e à implementação do Contrato Organizativo da Ação Pública da 

Saúde (Coap). Este indicador consta na Pactuação Interfederativa para os anos 

de 2017-2021, aprovada com Resolução CIT nº 08 de 24 de novembro de 2016.  

Observa-se que, nos municípios da XII Regional de Saúde, há 

homogeneidade e alcance de níveis elevados dos percentuais de cobertura 

apontando para uma suposta garantia de acesso a totalidade da população a 

partir do ano de 2017 (Quadro 10). Faz-se necessário destacar que, na série 

histórica apresentada, há ocorrências pontuais de quedas nos percentuais de 

cobertura de alguns municípios, o que pode ser explicado pela exclusão das 

equipes de Saúde da Família que apresentam irregularidade por duplicidade no 

cadastro de profissionais no SCNES ou suspensas por não envio de produção 

ao SISAB, do cálculo do indicador (Quadro 11). 

Quadro 11. Número de Equipes por tipo no território da XII Região de Saúde – 

PE por município, em 2019. 

MUNICÍPIO 
Estratégia Saúde 

da Família  
Equipe de Atenção 

Primária 
Equipe de Atenção 
Primária Prisional 

Aliança 12 0  

Camutanga 3 0  

Condado 8 0  

Ferreiros 5 0  

Goiana 24 0  

Itambé 12 0  

Itaquitinga 6 0 1 

Macaparana 10 0  

São Vicente Ferrer 6 0  

Timbaúba 20 0  

TOTAL 104 0  

Fonte: SCNES. 

 

Ao analisarmos as equipes por sua tipologia, a XII Região de Saúde 

possui majoritariamente Equipes de Saúde da Família, contando também com 

uma Equipe de Atenção Primária Prisional. Esta equipe foi ativada em outubro 
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de 2019 e é vinculada à Secretaria Executiva de Ressocialização do estado de 

Pernambuco.  

Cabe ressaltar que os municípios de Condado e Macaparana 

homologaram Equipes de Atenção Primária (EAP), sendo 01 EAP em Condado 

e 02 EAP’s em Macaparana em 2020, de forma que o recorte de tempo utilizado 

para a análise não as incluiu na tabela apresentada acima.  

 

4.2. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) 

Quanto à cobertura de ACS a XII Região apresenta 100% de assistência 

da categoria em seu território. Esta cobertura populacional estimada busca 

traduzir a capilaridade do acesso da população aos serviços de Atenção Básica 

(Quadro 12).  

Quadro 12. Cobertura de ACS nos municípios da XII Região de Saúde de 

Pernambuco, de acordo com o financiamento da APS pelo MS, 2015 a 2019. 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO TETO 
2015 2016 2017 2018 2019 

ACS % ACS % ACS % ACS % ACS % 

Aliança 38.375 96 70 100 70 100 69 100 67 100 69 100 

Camutanga 8.530 21 18 100 18 100 20 100 20 100 21 100 

Condado 26.249 65 37 83 37 82,3 37 81,8 37 81,2 48 100 

Ferreiros 14.365 30 27 100 27 100 28 100 28 100 28 100 

Goiana 79.455 197 143 100 150 100 148 100 147 100 152 100 

Itambé 36.422 91 83 100 82 100 82 100 82 100 81 100 

Itaquitinga 16.903 42 38 100 38 100 40 100 40 100 40 100 

Macaparana 25.278 63 41 94,6 45 100 54 100 54 100 55 100 

São Vicente 
Ferrer 

17.950 45 41 100 41 100 41 100 41 100 43 100 

Timbaúba 50.956 133 116 100 72 77,2 109 100 108 100 107 100 

Fonte: e-Gestor AB.  

Observa-se que a XII Região de Saúde apresenta uma cobertura 

constante e homogênea, havendo um aumento na cobertura entre os anos de 

2018 e 2019, totalizando 100% de assistência dos Agentes Comunitários de 

Saúde na Região. Entretanto, no último ano avaliado, apenas o município de 

Camutanga implantou todo o teto possível de ACS no município (100%). Nesse 

aspecto, o município de Aliança possui implantando apenas 71,87% do seu teto 

de ACS, sendo este o menor número da Região.  
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4.3. ESTRATÉGIA DE SAÚDE BUCAL (ESB) 

Através das Equipes de Saúde Bucal (eSB) é possível garantir a 

melhoria do acesso e a assistência odontológica oportuna, transcendendo sua 

particularidade para a implementação da integralidade do cuidado. Na XII Região 

de Saúde, a cobertura de Saúde Bucal é de 100% (Quadro 13).  

Quadro 13. Cobertura de eSB nos municípios da XII Região de Saúde de 
Pernambuco, de acordo com o financiamento da APS pelo MS, 2015 a 2019. 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 
2015 2016 2017 2018 2019 

eSB % eSB % eSB % eSB % eSB % 

Aliança 38.375 10 90,2 10 90,1 12 100 12 100 12 100 

Camutanga 8.530 3 100 3 100 3 100 3 100 3 100 

Condado 26.249 8 100 8 100 8 100 8 100 8 100 

Ferreiros 14.365 4 100 4 100 5 100 5 100 5 100 

Goiana 79.455 21 92,5 23 100 23 100 23 100 24 100 

Itambé 36.422 12 100 12 100 12 100 12 100 12 100 

Itaquitinga 16.903 6 100 6 100 6 100 6 100 6 100 

Macaparana 25.278 7 96,9 7 96,5 7 96,1 8 100 8 100 

São Vicente 
Ferrer 

17.950 2 39 2 38,8 2 38,6 6 100 6 100 

Timbaúba 50.956 20 100 13 83,7 20 100 20 100 20 100 

Fonte: e-Gestor AB.  

Todas as eSB credenciadas na XII Região de Saúde pertencem à 

modalidade I, composta por cirurgião dentista e auxiliar em saúde bucal (ASB) 

ou técnico em saúde bucal (TSB). Estas equipes devem desempenhar um papel 

fundamental na APS, compartilhando a gestão e o processo de trabalho local, 

tendo responsabilidade sanitária pela mesma população e território adstrito que 

a equipe de Saúde da Família a qual integra17. 

Quadro 14. Equipamentos de assistência em Saúde Bucal na XII Região de 

Saúde de Pernambuco, 2020. 

MUNICÍPIO Esb LRPD CEO 

Aliança 12 1 - 

Camutanga 3 1 - 

Condado 8 - 1 

Ferreiros 5 1 - 

Goiana 24 1 1 

Itambé 12 1 1 

Itaquitinga 6 1 - 

Macaparana 8 1 - 

São Vicente Ferrer 6 - - 

Timbaúba 20 1 - 

XII GERES 104 7 3 

Fonte: SCNES 
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Além das eSB, outros equipamentos como Laboratório de Prótese 

Dentária (LRPD) e Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), compõem a 

rede assistencial em Saúde Bucal na XII Região de Saúde. Três equipamentos 

CEO, tipo I (Condado e Itambé) e tipo II (Goiana), além de 08 Laboratórios 

Regionais de Prótese Dentária (LRPD) (Quadro 15). 

Todos os Laboratórios Regionais de Prótese Dentária possuem 

habilitação e recebem custeio federal mensal para produção mensal entre 20 e 

50 próteses dentárias, garantindo o acesso da população ao serviço. 

Quadro 15. Produção informada pelos LRPD’s, 2015 – 2019.  

MUNICÍPIO 2015 2016 2017 2018 2019 

Aliança 84 411 596 530 569 

Camutanga 0 0 2 134 341 

Ferreiros 525 546 524 551 528 

Goiana 154 67 4 0 123 

Itambé 309 173 228 227 291 

Itaquitinga 103 49 137 400 470 

Macaparana 596 493 544 586 590 

Timbaúba 973 765 966 938 665 

XII GERES 2744 2504 3001 3366 3577 

Fonte: TABNET/PE 

 

Dentre os LRPD’s da Região, a maior produção informada no TABNET 

PE no ano de 2019 pertence ao município de Timbaúba, com uma média de 

55,41 próteses confeccionadas mensalmente; A menor produção mensal 

informada ocorreu no município de Goiana, com uma média de 10,25 próteses 

confeccionadas no ano de 2019. Entretanto, cabe ressaltar que a portaria de 

homologação do referido serviço no município foi publicada apenas no mês de 

julho de 2019. 

4.4. NÚCLEO AMPLIADO DE SAÚDE DA FAMÍLIA E ATENÇÃO BÁSICA 

(NASF- AB) 

Como mais um ponto de garantia da integralidade do cuidado, a 

abordagem multiprofissional dispensada através do apoio das equipes NASF- 

AB corrobora com a assistência à saúde no âmbito da Atenção Primária. A partir 

da instituição do Previne Brasil, este modelo de atenção desvinculou- se das 
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normativas de tipologia e vinculação a equipes específicas, permitindo ao gestor 

municipal construir os arranjos necessários para o apoio multiprofissional em seu 

território.   

Em consulta ao CNES, os municípios da XII Região de Saúde contam 

com o total de 17 NASF- AB cadastradas, sendo a modalidade I a mais 

abrangente no território. Considerando o período em análise, destacamos a 

presença desta estrutura assistencial e de fortalecimento da promoção à saúde 

e prevenção de agravos em todos os municípios da XII Região de Saúde, 

conforme descreve o Quadro 16. 

Quadro 16. Número de equipes NASF- AB conforme o tipo nos municípios da 

XII Região de Saúde, 2015 a 2019. 

MUNICÍPIO 
2015 2016 2017 2018 2019 

NASF Tipo NASF Tipo NASF Tipo NASF Tipo NASF Tipo 

Aliança 1 I 2 I 2 I 2 I 2 I 

Camutanga - - -  - 1 II 1 II 1 II 

Condado 1 I 1 I 1 I 1 I 1 I 

Ferreiros 1 II 1 II 1 II 1 II 1 II 

Goiana 4 I 4 I 4 I 4 I 4 I 

Itambé 1 I 1 I 2 I 2 I 2 I 

Itaquitinga     1 I 1 I 1 I 

Macaparana 1 I 1 I 1 I 1 I 1 I 

São Vicente 
Ferrer 

1 I 1 I 1 I 1 I 1 I 

Timbaúba 2 I 2 I 3 I 3 I 3 I 

Fonte: e-Gestor AB. 

 

Observa-se que, desde o ano de 2017,100% dos municípios da XII 

Região de Saúde dispunham de NASF- AB, indicando as ações deste 

equipamento em todo o território e proporcionando, assim, o compartilhamento 

de saberes, práticas intersetoriais e de gestão do cuidado em rede e a realização 

de educação permanente e gestão de coletivos nos territórios sob sua 

responsabilidade.  
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Quadro 17. Distribuição quantitativa dos profissionais atuantes no NASF- AB de 

acordo com o município na XII Região de Saúde de Pernambuco, 2020 

MUNICÍPIO 

A
s
s
is

te
n

te
 S

o
c

ia
l 

E
d

. 
F

ís
ic

o
 

T
e

ra
p

e
u

ta
 H

o
lí
s
ti

c
o

 

F
is

io
te

ra
p

e
u

ta
 

F
o

n
o

a
u

d
ió

lo
g

o
 

M
é

d
ic

o
 V

e
te

ri
n

á
ri

o
 

N
u

tr
ic

io
n

is
ta

 

P
s
ic

ó
lo

g
o

 

M
é

d
ic

o
 P

e
d

ia
tr

a
 

T
e
ra

p
e

u
ta

 O
c
u

p
a

c
io

n
a
l 

 
P

ro
fe

s
s
o

r 
d

e
 a

rt
e
s
 

 
G

e
re

n
te

 d
e

 s
e
rv

iç
o

s
 d

e
 s

a
ú

d
e
 /

 

a
d

m
in

is
tr

a
ti

v
o

 

 
F

a
rm

a
c
ê
u

ti
c
o

 

S
a
n

it
a
ri

s
ta

 

T
o

ta
l 

Aliança 2 1 - 4 4 - 2 2 1 - - - - - 16 

Camutanga - - - 2 1 - 1 2 - - - - - - 6 

Condado 2 2 - 2 1 - 2 2 - - - - - - 11 

Ferreiros - - - 1 1 - 1 1 - 1 - - - - 5 

Goiana 4 7 2 9 3 3 8 4 - 2 4 - - 1 47 

Itambé 1 1 - 4 1 - 1 5 - 1 - 1 - - 15 

Itaquitinga - 1 - 3 1 - 1 1 - - - - - 1 8 

Macaparana 1 3 - 2 - - 1 1 - - - 1 - - 9 

São Vicente 
Férrer 

1 1 - 1 1 - 1 1 - - - - - - 6 

Timbaúba 2 2 1 3 2 - 2 3 - 1 - - 1 - 17 

XII Geres 13 18 3 31 15 3 20 22 1 5 4 2 1 2 140 

Fonte: SCNES. 

O perfil multiprofissional das equipes NASF-AB possibilita, através do 

matriciamento das ESF a promoção de um cuidado integral, longitudinal e 

continuado. Nesse aspecto, aponta-se a diversidade de categorias profissionais 

existentes no território, conforme demonstrado no Quadro 17.  

4.5. PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE 

O Programa Academia da Saúde é mais uma estratégia de promoção da 

saúde e produção do cuidado que funciona com a implantação de espaços 

públicos conhecidos como polos do Programa Academia da Saúde. Com 

infraestrutura, equipamentos e profissionais qualificados, o Programa 

complementa o cuidado integral e fortalece as ações de promoção da saúde em 
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articulação com outros programas como a Estratégia Saúde da Família, o NASF-

AB e a Vigilância em Saúde18.  

Estes espaços físicos públicos de lazer, com estruturas que favorecem 

a vivência de práticas corporais, além de palestras, oficinas, reuniões e serviços 

de orientação nutricional, prescrição de exercícios e avaliação física, são abertos 

à toda a população. As academias são espaços de inclusão e acesso a 

equipamentos para a realização de exercícios físicos, de convivência e atrativos 

para a prática de atividades de lazer e cuidados com a saúde. O Quadro 18 

detalha o número de pólos Academia da Saúde informados no SCNES dos 

municípios da XII região.  

Quadro 18. Número de pólos Academia da Saúde na XII Região de Saúde 

MUNICÍPIO Polos Academia da Saúde 

Aliança 1 

Camutanga 1 

Condado - 

Ferreiros - 

Goiana 12 

Itambé 1 

Itaquitinga 1 

Macaparana - 

São Vicente Ferrer 1 

Timbaúba 2 

Fonte: SCNES 

 

Apesar de haver registro no SCNES de Pólos de Academia da Saúde 

em 70% dos municípios da Região de Saúde, apenas 03 municípios possuem 

pólos homologados e custeados pelo Ministério da Saúde (Camutanga, 

Itaquitinga e Timbaúba). No que diz respeito aos Pólos homologados, os 

profissionais que os compõem são educadores físicos, nutricionistas e 

professores de dança.  

 

4.6. POPULAÇÕES ESPECÍFICAS 

No que diz respeito às populações específicas, no território da XII Região 

de Saúde destacam-se a presença de população assentada, população 

quilombola, população privada de liberdade e adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa. Em se tratando da população assentada, segundo a 
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Base de Dados do Estado de Pernambuco, no ano de 2013, de acordo com os 

projetos de assentamento do Incra haviam 2.543 famílias assentadas, 

distribuídas da seguinte forma:  

• Aliança: 338 famílias; 

• Camutanga: 144 famílias; 

• Condado: 87 famílias; 

• Goiana: 1.757 famílias; 

• Itaquitinga: 66 famílias 

Há também que apontar a existência da Comunidade Quilombola de São 

Lourenço, que foi reconhecida pela Fundação Palmares através da Portaria nº 

26, de 06 de junho de 2005. A comunidade Quilombola tem como sua principal 

fonte de renda o extrativismo animal, com destaque para o trabalho das 

marisqueiras e pescadores19. Já no que concerne às Populações Privadas de 

Liberdade, além das cadeias municipais, há também na XII Região de Saúde, a 

Penitenciária de Segurança Máxima de Itaquitinga, que possui atualmente 794 

pessoas privadas de liberdade e tem capacidade para 900 pessoas.  

Há também na XII Região de Saúde, um Centro de Atendimento 

Socioeducativo (CASE) no município de Timbaúba, vinculado à Fundação de 

Atendimento Socioeducativo do Estado de Pernambuco (FUNASE). O CASE 

funciona em regime de internação, com permanência máxima de 3 anos e é 

voltado para adolescentes envolvidos e/ou autores de ato infracional, do sexo 

masculino, na faixa etária de 16 a 18 anos. Possui capacidade de atendimento 

de 60 adolescentes e, segundo o boletim estatístico mensal elaborado pela 

FUNASE, no mês de julho de 2020, foram registrados 49 adolescentes 

acompanhados pelo CASE Timbaúba20.  

Todas as populações acima descritas têm acesso aos serviços de saúde 

através da RAS existente no território. Entretanto, cabe ressaltar a importância 

de qualificação da RAS para melhoria no atendimento destes segmentos 

populacionais.  
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4.7. INDICADORES DE SAÚDE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

4.7.1. Indicadores de Pré-Natal 

Quadro 19. Percentual de gestantes com a primeira consulta de pré-natal até 12 

semanas na XII Região de Saúde entre os anos de 2017 e 2019 

INDICADOR Gestante com o primeiro atendimento até a 12ª semana de gestação 

ANO 2017 2018 2019 
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Aliança 395 144 36,4 340 162 47,6 407 214 52,5 

Camutanga 104 38 36,5 83 31 37,3 79 36 45,5 

Condado 272 106 38,9 259 99 38,2 334 164 49,1 

Ferreiros 136 46 33,8 91 41 45,0 133 55 41,3 

Goiana 539 138 25,6 737 287 38,9 530 162 30,5 

Itambé 391 126 32,2 339 134 39,5 378 160 42,3 

Itaquitinga 188 48 25,5 173 67 38,7 221 86 38,9 

Macaparana 145 48 33,1 135 70 51,8 250 115 46 

São Vicente 
Férrer 

215 81 37,6 262 94 35,8 252 129 51,1 

Timbaúba 749 283 37,7 653 364 55,7 532 344 64,6 

XII Região 3134 1058 33,7 3072 1349 43,9 3116 1465 47 

Fonte: SISAB. 

Considerando o número de gestantes que realizaram a primeira consulta 

de pré-natal, o resultado percentual do indicador mostra que, na XII Região, 

menos de 50% destas usuárias iniciaram o acompanhamento pré-natal de 

maneira oportuna no primeiro trimestre gestacional. Todavia, na maioria dos 

municípios houve progresso neste sentido, excetuando-se os municípios de 

Ferreiros, Goiana e Macaparana que apresentaram percentuais menores de 

gestantes que iniciaram o pré-natal até 12 semanas entre os anos de 2018 e 

2019. 
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Quadro 20. Número de gestantes com exames avaliados até a 20ª semana de 

gestação na XII Região de Saúde entre os anos de 2017 e 2019. 

INDICADOR Número de gestantes com exames avaliados até a 20ª semana 
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Aliança 395 12 3,0 340 29 8,5 407 33 8,1 

Camutanga 104 17 16,3 83 28 33,7 79 12 15,1 

Condado 272 21 7,7 259 16 6,1 334 21 6,2 

Ferreiros 136 13 9,5 91 14 15,3 133 9 6,7 

Goiana 539 25 4,6 737 55 7,4 530 47 8,8 

Itambé 391 39 9,9 339 56 16,5 378 76 20,1 

Itaquitinga 188 1 0,5 173 1 0,5 221 9 4,0 

Macaparana 145 15 10,3 135 15 11,1 250 21 8,4 

São Vicente 
Férrer 

215 31 14,4 262 56 21,3 252 56 22,2 

Timbaúba 749 66 8,8 653 111 16,9 532 107 20,1 

XII Região 3134 240 7,6 3072 381 12,4 3116 391 12,5 

Fonte: SISAB. 

 

A avaliação dos exames laboratoriais preconizados no 

acompanhamento pré-natal deve ocorrer o mais breve possível, considerando a 

20ª semana gestacional como marco ideal proposto pelo Ministério da Saúde. 

Na XII Região, no entanto, apenas 7% a 12% das gestantes acompanhadas na 

APS tiveram seus exames avaliados neste período.  Esta realidade pode 

comprometer a qualidade da assistência à gestação, já que os problemas de 

saúde investigados pelos exames solicitados podem não ser identificados 

previamente, interferindo, assim, na intervenção adequada e na garantia dos 

cuidados essenciais. 

Quadro 21. Número de consultas de pré-natal por gestante na XII Região de 

Saúde, entre os anos de 2017 e 2019. 

INDICADOR Número de consultas de Pré-natal por gestante 
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Aliança 395 263 58 71 340 200 76 61 407 232 80 85 

Continua 
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INDICADOR Número de consultas de Pré-natal por gestante 

ANO 2017 2018 2019 
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Camutanga 104 47 21 36 83 33 15 35 79 26 14 38 

Condado 272 140 73 54 259 152 53 44 334 157 80 93 

Ferreiros 136 91 34 11 91 74 14 2 133 86 36 11 

Goiana 539 335 
11
6 

87 737 510 
12
3 

74 530 361 
10
0 

66 

Itambé 391 227 94 68 339 184 65 89 378 214 73 86 

Itaquitinga 188 114 48 26 173 123 32 18 221 120 50 47 

Macaparana 145 78 25 42 135 47 24 40 250 101 55 93 

São Vicente Férrer 215 122 38 53 262 126 67 65 252 153 54 42 

Timbaúba 749 437 
13
7 

17
4 

653 517 67 52 532 448 18 51 

XII Região 3134 
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4 

64
4 
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2 

3072 
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6 
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6 
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0 
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8 
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0 
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Fonte: SISAB. 

A maioria das gestantes acompanhadas pelos municípios da XII Região 

possui de uma a três consultas de pré-natal, alcançando um percentual médio 

de 60% entre os anos avaliados, enquanto um percentual menor, em torno de 

20%, finaliza o acompanhamento com a quantidade mínima proposta pelo MS 

como ideal, seis ou mais consultas. 

4.7.2. Indicadores de Desempenho 

No contexto da APS o monitoramento de indicadores se faz importante 

e necessário para a qualificação da assistência ao usuário, bem como para o 

planejamento de estratégias para a prevenção e promoção da saúde no território. 

O Programa Previne Brasil, instituído pelo MS através da Portaria Nº 2.979, de 

12 de novembro de 2019, considera como um dos pontos para financiamento da 

Atenção Primária à Saúde o pagamento por desempenho através de indicadores 

selecionados. Para o ano de 2020 foram definidos sete indicadores, cujos 

resultados são avaliados e publicados a cada quadrimestre. 

No âmbito do pré-natal, o Ministério da Saúde disponibiliza as 

informações referentes à produtividade das equipes no que tange ao número de 

consultas realizadas, início oportuno do acompanhamento e realização de 

exames preconizados, a partir do ano de 2018. 

Continuação 
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Quadro 22. Proporção de gestantes com pelo menos seis consultas de pré-natal 

realizadas, sendo a primeira até a 20ª semana de gestação, na XII Região de 

Saúde - 2018 a 2020. 

INDICADOR 1 
Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) 
consultas pré-natal realizadas, sendo a primeira 

até a 20ª semana de gestação 

META: 
≥ 60% 

Município 

2018 2019 2020 

Q1 
(%) 

Q2 
(%) 

Q3 
(%) 

Q1 
(%) 

Q2 
(%) 

Q3 
(%) 

Q1 
(%) 

Q2 (%) 

Aliança 26% 32% 45% 57% 49% 60% 54% 59% 

Camutanga 58% 53% 45% 41% 45% 37% 41% 45% 

Condado 34% 31% 23% 41% 43% 37% 28% 37% 

Ferreiros 19% 34% 21% 5% 45% 20% 24% 32% 

Goiana 17% 28% 24% 17% 22% 14% 14% 16% 

Itambé 32% 34% 41% 37% 36% 37% 47% 60% 

Itaquitinga 17% 26% 26% 31% 23% 40% 30% 52% 

Macaparana 20% 26% 29% 16% 15% 27% 36% 45% 

São Vicente Férrer 59% 45% 48% 54% 37% 49% 57% 69% 

Timbaúba 48% 61% 58% 62% 68% 75% 58% 71% 

XII GERES 33% 37% 36% 36% 38% 40% 39% 49% 

Fonte: SISAB. 

O objetivo desse indicador é mensurar quantas, dentre as gestantes 

estimadas para o município, recebem o atendimento adequado no pré-natal, com 

intuito de avaliar o acesso ao acompanhamento; Subsidiar o processo de 

planejamento, gestão e avaliação da assistência ao pré-natal; Incentivar a 

captação de gestantes para início oportuno do pré-natal, o que propicia o 

diagnóstico precoce de possíveis alterações e a possibilidade de intervenção em 

tempo oportuno sobre condições que vulnerabilizam a saúde da gestante e da 

criança. Espera-se que pelo menos 60% das gestantes tenham acesso ao 

mínimo de seis consultas pré-natal com o início desse acompanhamento 

acontecendo até a vigésima semana de gestação. Nos municípios da XII Região, 

embora no último quadrimestre avaliado, apenas 30% dos municípios tenham 

alcançado essa meta, quando avaliamos a proporção média de 

acompanhamento oportuno das gestantes entre os anos de 2018 e 2020 na 

região, podemos constatar uma tendência crescente nos resultados.   
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Quadro 23. Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV 

na Região de Saúde. 2018 a 2020.   

INDICADOR 2 
Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e 

HIV 
META: ≥ 60% 

Município 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) 

Aliança 49% 57% 63% 76% 69% 60% 61% 68% 

Camutanga 70% 85% 76% 62% 59% 59% 69% 79% 

Condado 39% 41% 51% 75% 66% 62% 60% 38% 

Ferreiros 46% 62% 38% 44% 70% 46% 59% 41% 

Goiana 31% 43% 35% 25% 29% 17% 22% 36% 

Itambé 40% 53% 55% 67% 70% 60% 71% 66% 

Itaquitinga 22% 45% 53% 51% 80% 73% 66% 71% 

Macaparana 24% 35% 34% 29% 18% 30% 32% 57% 

São Vicente Férrer 73% 65% 67% 76% 72% 78% 63% 65% 

Timbaúba 41% 57% 49% 53% 64% 63% 63% 76% 

XII GERES 44% 54% 52% 56% 60% 55% 57% 60% 

Fonte: SISAB. 

O segundo indicador relacionado a assistência pré-natal visa incentivar 

a realização dos exames de sífilis e HIV e a triagem das gestantes com essas 

patologias para que seja assegurado tratamento adequado e a minimização dos 

danos ao feto. Analisando o quadro acima, observamos que houve uma 

tendência de aumento na proporção da realização desses exames entre 2018 e 

2020. No segundo quadrimestre de 2020, mesmo sob o impacto da pandemia 

de COVID, a região alcançou a meta 60% de gestantes testadas para sífilis e 

HIV, sendo o melhor desempenho visto no município de Camutanga (79%) e o 

pior no município sede da regional, Goiana (36%).  

Quadro 24. Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado na 

XII Região de Saúde. 2018 a 2020. 

INDICADOR 3 
Proporção de gestantes com atendimento odontológico 

realizado 
META: ≥ 60% 

Município 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) 

Aliança 38% 20% 29% 30% 25% 35% 43% 39% 

Camutanga 33% 21% 21% 10% 31% 44% 41% 41% 

Condado 34% 31% 17% 38% 48% 49% 44% 34% 

Ferreiros 70% 43% 43% 59% 75% 56% 82% 61% 

Goiana 16% 19% 13% 11% 18% 19% 16% 17% 

Itambé 35% 28% 38% 38% 41% 51% 58% 66% 

Itaquitinga 7% 4% 6% 24% 29% 41% 38% 51% 

Macaparana 16% 9% 11% 11% 8% 28% 38% 36% 

São Vicente Férrer 11% 12% 31% 46% 54% 45% 45% 34% 

Timbaúba 53% 55% 54% 48% 55% 57% 50% 62% 

XII GERES 31% 24% 26% 32% 38% 42% 46% 44% 

Fonte: SISAB. 
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Considerando a Saúde Bucal como estratégia essencial para o cuidado 

integral dos usuários, a avaliação odontológica da gestante é mais um indicador 

em análise na composição do desempenho da APS.  

Este indicador tem como objetivo mensurar quantas gestantes realizam 

o atendimento odontológico em relação a quantidade estimada de gestantes que 

o município possui, visando prevenir agravos de saúde bucal que possam 

comprometer a gestação e o bem-estar da gestante.Na XII Região de Saúde, 

apenas 30% dos municípios conseguiram alcançar a meta proposta, embora 

haja uma tendência crescente nos quadrimestres avaliados.  

Com cobertura de 100% de ESB no território, a fragilidade apontada no 

indicador pode dar-se, além do âmbito dos registros, na dificuldade de adesão 

da população aos cuidados odontológicos.  

Quadro 25. Cobertura de exame citopatológico na XII Região de Saúde. 2018 a 

2020.   

INDICADOR 4 Cobertura de exame citopatológico 
META: 
≥ 40% 

Município 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) 

Aliança 15% 17% 17% 17% 15% 15% 12% 12% 

Camutanga 23% 23% 23% 23% 19% 20% 20% 19% 

Condado 10% 12% 13% 13% 12% 12% 11% 11% 

Ferreiros 23% 19% 20% 22% 20% 18% 16% 15% 

Goiana 6% 7% 8% 8% 7% 8% 9% 8% 

Itambé 15% 15% 16% 16% 15% 15% 13% 12% 

Itaquitinga 12% 13% 14% 14% 12% 11% 11% 10% 

Macaparana 15% 16% 18% 18% 17% 17% 16% 16% 

São Vicente 
Férrer 

16% 19% 20% 20% 19% 18% 18% 17% 

Timbaúba 32% 37% 40% 40% 43% 44% 43% 41% 

XII GERES 17% 18% 19% 19% 18% 18% 17% 16% 

Fonte: SISAB. 

Quanto à realização de exame citopatológico do colo do útero, este 

indicador mede a proporção de mulheres com idade entre 25 a 64 anos 

atendidas na APS que realizaram um exame citopatológico do colo do útero no 

intervalo 3 anos, em relação ao total de mulheres na mesma faixa etária 

estimadas do município.  
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O baixo percentual de cobertura nos municípios é resultado da não oferta 

do serviço na maior parte dos anos de 2018 e 2019. Apesar de ser um 

procedimento de baixa complexidade e, portanto, de competência municipal, 

havia uma pactuação entre o estado de Pernambuco e os municípios de forma 

que o serviço era contratualizado com uma prestadora. Em 2018 esse contrato 

encerrou e não foi retomado, impactando nos resultados apresentados acima.  

Quadro 26. Cobertura vacinal de Poliomielite inativada e Pentavalente na XII 

Região de Saúde. 2018 a 2020.   

INDICADOR 5 Cobertura vacinal de Poliomielite inativada e de Pentavalente META: ≥ 95% 

Município 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%)  Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) 

Aliança 45% 41% 47% 44% 34% 12% 31% 61% 

Camutanga 40% 39% 46% 41% 47% 9% 25% 35% 

Condado 65% 37% 50% 47% 39% 23% 35% 45% 

Ferreiros 79% 45% 56% 56% 45% 40% 60% 61% 

Goiana 65% 73% 69% 90% 55% 19% 37% 57% 

Itambé 52% 49% 49% 44% 36% 5% 25% 31% 

Itaquitinga 41% 38% 49% 47% 47% 18% 22% 46% 

Macaparana 71% 67% 54% 57% 61% 24% 44% 57% 

São Vicente 
Férrer 

47% 45% 43% 41% 45% 37% 50% 46% 

Timbaúba 48% 53% 49% 64% 40% 10% 33% 40% 

XII GERES 55% 49% 51% 53% 45% 20% 36% 47% 

Fonte: SISAB. 

O objetivo desse indicador é mensurar o nível de proteção da população 

infantil contra as doenças imunopreviníveis selecionadas, mediante o 

cumprimento do esquema básico de vacinação, em relação a quantidade de 

crianças que o município possui.  

A cobertura vacinal de poliomielite inativada e pentavalente 

apresentadas transparecem as reduções das coberturas vacinais de forma geral 

no país e o possível risco à saúde das crianças em questão. Cabe ressaltar o 

desabastecimento do imunobiológico Pentavalente no ano de 2019, causando 

uma queda maior no indicador no ano supracitado.  
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Quadro 27. Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em 

cada semestre na XII Região de Saúde. 2018 a 2020. 

INDICADOR 
6 

Percentual de pessoas hipertensas com Pressão Arterial aferida em cada 
semestre 

META: ≥ 50% 

Município 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) 

Aliança 0% 0% 1% 2% 2% 2% 2% 4% 

Camutanga 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 3% 

Condado 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 1% 

Ferreiros 0% 0% 0% 0% 3% 4% 4% 9% 

Goiana 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 1% 

Itambé 0% 0% 0% 0% 0% 0% 1% 7% 

Itaquitinga 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 2% 

Macaparana 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 2% 

São Vicente 
Férrer 

0% 0% 0% 0% 0% 2% 11% 14% 

Timbaúba 0% 0% 1% 4% 5% 7% 10% 14% 

XII GERES 0% 0% 0,2% 0,6% 1% 1,5% 3% 6% 

Fonte: SISAB. 

O indicador 6 mede a proporção de pessoas com hipertensão arterial 

sistêmica que são consultadas pelas equipes de APS e possuem sua pressão 

arterial aferida no semestre, em relação a quantidade estimada de hipertensos 

que o município possui. 

Tem como objetivo avaliar se a aferição de PA em pessoas com 

hipertensão, pelo menos uma vez no semestre, está incorporada no processo de 

trabalho da equipe com vistas ao controle da PA desses usuários. Dentre os 

maiores nós críticos encontrados para o alcance deste indicador são as 

fragilidades nos cadastros do usuário e registro dos atendimentos.  
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Quadro 28. Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada na 

XII Região de Saúde. 2018 a 2020.  

INDICADOR 7 Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada META: ≥ 50% 

Município 
2018 2019 2020 

Q1 (%) Q2 (%)  Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) 

Aliança 2% 4% 6% 6% 4% 5% 16% 24% 

Camutanga 9% 8% 11% 11% 10% 6% 9% 16% 

Condado 1% 1% 2% 3% 3% 3% 4% 5% 

Ferreiros 5% 4% 3% 3% 2% 3% 3% 2% 

Goiana 6% 6% 6% 5% 6% 7% 10% 11% 

Itambé 5% 4% 3% 3% 3% 6% 9% 16% 

Itaquitinga 0% 0% 0% 0% 2% 2% 6% 7% 

Macaparana 1% 4% 6% 6% 2% 2% 2% 4% 

São Vicente 
Férrer 

4% 4% 3% 3% 3% 6% 7% 11% 

Timbaúba 3% 5% 6% 8% 7% 6% 9% 10% 

XII GERES 4% 4% 5% 5% 4% 5% 8% 11% 

Fonte: SISAB. 

O último indicador mede a proporção de pessoas com Diabetes que são 

consultadas pelas equipes de APS e possuem exame de hemoglobina glicada 

realizado pelo menos uma vez no ano, em relação à quantidade estimada de 

diabéticos que o município possui. Tem como um dos seus objetivos avaliar se 

a realização do exame de hemoglobina glicada, pelo menos uma vez ao ano, em 

pessoas com diabetes está incorporada na rotina de atendimento das equipes. 

Assim, embora haja uma tendência crescente nos resultados, se faz necessário 

garantir uma avaliação mais específica destes usuários, e tal qual o indicador 

anterior, apresenta dificuldades no registro das informações e cadastros dos 

usuários. 
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5. REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE  

Estabelecidas pela Portaria 4.279 de 30 de dezembro de 2010, as Redes 

de Atenção à Saúde (RAS) são arranjos organizativos de ações e serviços de 

saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de 

sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade 

do cuidado. As RAS foram regulamentadas pelo Decreto 7.508 de 28 de junho 

de 2011, cujo decreto também colocava as RAS dentro do âmbito das Regiões 

de Saúde21.  

As RAS têm como características a construção de relações horizontais 

entre os pontos de atenção, sendo a Atenção Primária o principal ponto de 

comunicação e ordenadora da Rede; a centralidade nas necessidades de saúde 

da população; a responsabilização por atenção contínua e integral; o cuidado 

multiprofissional; o compartilhamento de objetivos e o compromisso com 

resultados sanitários e econômicos21.  

 

5.1. REDE MATERNO E INFANTIL 

A assistência à Saúde materno e infantil sempre foi associada às 

questões reprodutivas e não era voltada para uma assistência integral. Foi a 

partir de 1980, com os movimentos feministas da época, que impulsionaram a 

construção novas Políticas Públicas.  

Na década de 1990 até os anos de 2000, foi um período de criação, 

formulação e execução de leis, programas e estratégias de saúde pública 

voltados para a saúde materna e infantil. Destes, podemos citar a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) e Política de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (PAISM), como também a implantação do Programa 

de Humanização do Pré-Natal e do Nascimento (PHPN), em 2000, cujo objetivo 

era reduzir as altas taxas de morbimortalidade materna, perinatal e neonatal no 

país.  
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Entretanto não teve o alcance esperado. Como solução, o Ministério da 

Saúde implantou o programa Rede Cegonha como uma estratégia de um novo 

modelo de atenção à mulher e à criança, de forma a garantir acesso, acolhimento 

e resolutividade e, consequentemente, reduzir a mortalidade dessa população. 

Para uma melhor abordagem da Rede Materno Infantil, o tópico 5.2 será 

subdividido em alguns temas. 

5.1.1. Programa Mãe Coruja 

O Programa Mãe Coruja foi criando por meio do Decreto nº 30.859/2007; 

consiste em assistir às gestantes e seus respectivos filhos até 5 anos de idade 

de forma integral, com o intuito de reduzir a mortalidade materna e infantil através 

de ações estratégicas nos eixos de saúde, educação, desenvolvimento e 

assistência social, cuidando de forma ampla da mulher e das crianças; 

fortalecendo os vínculos afetivos; promovendo uma gestação saudável; e 

garantindo as crianças nascidas no território pernambucano o direito a um 

nascimento e desenvolvimento saudável e harmonioso. 

Na XII Regional de Saúde as primeiras adesões ao programa ocorreram 

em 2010, quando os municípios de Aliança, Ferreiros e Macaparana assinaram 

o termo de cooperação. Posteriormente, em 2012, Condado e São Vicente Férrer 

também implantaram o programa em seu território perfazendo 50% de cobertura 

do Mãe Coruja na região.  

• Total de mulheres cadastradas no Programa Mãe Coruja na XII 

Regional 

O indicador do total de mulheres cadastradas do Programa Mãe Coruja 

se refere ao número de gestantes captadas para o acompanhamento no 

programa pela primeira vez.  

Permite subsidiar os processos de planejamento, gestão e 

monitoramento das ações voltadas à atenção ao pré-natal, parto, puerpério e 

atenção à saúde da criança, tanto para o Programa Mãe Coruja e as Equipes de 

Saúde da Família, como para a Gestão Municipal, Regional e Estadual.  
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Figura 29. Gestantes cadastradas no Programa, 2013 a 2019*. XII Regional. 

 

Fonte: SIS_Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. *Dados sujeitos à alteração.  

No período analisado observamos que entre os anos de 2013 e 2015 o 

número absoluto de cadastros no sistema de informação demonstrava um 

comportamento crescente, atingindo um pico de 1097 mulheres em 2015. A partir 

de 2016, porém, a XII região entra em uma tendência de queda no número de 

mulheres cadastradas chegando a 514 em 2019. 

Figura 30. Gestantes Acompanhadas do Programa Mãe Coruja Pernambucana 
da XII Regional de Saúde, 2013 a 2019* 
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Fonte: SIS_Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. *Dados sujeitos à alteração.  

 
Este indicador apontado no gráfico acima se refere as gestantes que 

retornam ao Mãe Coruja para o acompanhamento da segunda gestação em 

diante. O mesmo traduz a credibilidade do programa no município e o vínculo 

destas mulheres com o Canto e as técnicas que as assistem.   

• Gestantes adolescentes do Programa Mãe Coruja Pernambucana da 

XII Regional de Saúde 

É grande a parcela da população jovem que ignora a existência de 

métodos contraceptivos ou, simplesmente, conhece-os, mas não os adota. Com 

isso, observa-se o aumento de infecções sexualmente transmissíveis, além da 

gravidez indesejada nessa faixa etária. 

Para além dos fatores psicológicos e econômicos decorrentes de uma 

gravidez na adolescência, a mulher grávida precocemente pode apresentar 

sérios problemas durante a gestação, inclusive risco de morte. Dentre os fatores 

biológicos que merecem destaque, podemos citar os riscos de prematuridade do 

bebê e baixo peso, morte pré-natal, anemia, aborto natural, pré-eclâmpsia e 

eclâmpsia, risco de ruptura do colo do útero e depressão pós-parto. A tentativa 

de interrupção da gestação, comum em adolescentes grávidas, também é um 

fator relevante no contexto.   

Figura 31. Percentual de gestantes adolescente no Programa Mãe Coruja, XII 

Região de Saúde, 2013 a 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIS_Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. *Dados sujeitos à alteração.  
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 Observando o gráfico acima, pode-se afirmar que o percentual de 

gestantes adolescentes em relação às gestantes totais acompanhadas pelo 

Programa Mãe Coruja na XII GERES, se manteve praticamente estável ao longo 

dos anos de 2013 a 2018, ficando sempre entre 21% e 24%.  Já no ano de 2019, 

seguindo a tendência de redução desse indicador no estado de Pernambuco, 

registra-se uma queda de 6% em relação ao ano anterior.  

 O Programa Mãe Coruja na XII Região de Saúde vem desenvolvendo 

parceria com as Secretarias de Saúde e Educação, através do Programa Saúde 

na Escola – PSE e a Assistência Social, com o objetivo de diminuir a incidência 

da gestação na adolescência. Com a participação da comunidade, dos pais e 

professores construiu-se estratégias mais coerentes com a realidade dos 

adolescentes, que podem ser favorecidos pelo caráter do envolvimento da 

escola, da família, da comunidade e das Equipes de Saúde da família. 

• Crianças Cadastradas/Acompanhadas do Programa Mãe Coruja 

Pernambucana da XII Regional de Saúde 

Esse indicador traduz o acesso das crianças as ações de 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança, desenvolvidas 

nos Cantos Mãe Coruja. O monitoramento dessas crianças visa a identificação 

de fatores de risco para a morbimortalidade e a possibilidade da indução de 

ações e cuidado adequados em tempo oportuno. 

Figura 32. Crianças acompanhadas pelo Programa, 2013 a 2019*, XII GERES. 
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Fonte: SIS Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. *Dados Sujeitos à alteração. 

 No período de 2013 a 2019 foram cadastradas na XII Região de Saúde 

6.387 crianças no Programa Mãe Coruja Pernambucana.  A média de 

acompanhamento/ano calculada foi de 912 crianças, o que corresponde a mais 

de 100% da estimativa do Programa que é 843 acompanhamentos/ano. Há de 

se destacar, porém, o declínio significativo a partir do ano de 2016, chegando 

em 2019 com 39% a menos de crianças acompanhadas em comparação ao ano 

de 2015.  

5.1.2. Rede Cegonha  

Instituída pela Portaria Nº 1.459, de 24 de junho de 2011, a Rede 

Cegonha constitui-se como uma rede de cuidados, que visa assegurar à mulher 

o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à gravidez, ao 

parto e ao puerpério, bem como à criança o direito ao nascimento seguro e ao 

crescimento e ao desenvolvimento saudáveis. 

A Rede Cegonha deve ser organizada de maneira a possibilitar o 

provimento contínuo de ações de atenção à saúde materna e infantil para a 

população de determinado território, mediante a articulação dos distintos pontos 

de atenção à saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança 

da rede de atenção à saúde em consonância com a Portaria nº 4.279/GM/MS, 

30 de dezembro de 2010 e deve ser estruturada a partir de quatro componentes 

principais: Pré-natal; Parto e puerpério; Puerpério e Atenção Integral à Saúde da 

Criança e Sistema Logístico: Transporte Sanitário e Regulação. 
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O estado de Pernambuco foi pioneiro na adesão à Rede Cegonha. Ainda 

em 2011 assinou o termo de compromisso e optou pela adesão na modalidade 

regional22. Essa forma de adesão presume a responsabilização das regiões de 

saúde, priorizadas pelo Grupo Condutor Estadual da Rede Cegonha (GCE/RC) 

e Comissão Intergestores Bipartite (CIB), a partir de critérios epidemiológicos e 

populacionais, com a pactuação de oferta dos quatro componentes da Política 

(pré-natal, parto, puerpério e sistema logístico). Em 2012, foram elaborados e 

homologados os Planos de Ação regionais, dentre eles, o da XII Região de 

Saúde, contemplando a assistência para os dez municípios, conforme a 

Resolução CIB/PE N° 1874, de 26 de março de 201223. 

 O desenho da Rede Cegonha na XII Regional inclui quatro níveis de 

atendimento e tem a seguinte modelagem (Quadro 29):  

Quadro 29. Níveis de atendimento Rede Cegonha XII Regional. 

UNIDADES HOSPITALARES DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS NO 

TERRITÓRIO DA XII REGIONAL 

TIPO DE UNIDADE GESTÃO TIPOS DE ATENDIMENTOS PRESTADOS 

HOSPITAIS MUNICIPAIS MUNICIPAL 

- Unidade Hospitalar de Atendimento 

Obstétrico – Unidade Geral – Tipo I – 

Atendimento de Média Complexidade. 

HOSPITAL BELARMINO 

CORREIA 
ESTADUAL 

- Unidade Hospitalar de Atendimento às 

Urgências e Emergências Obstétricas – 

Unidade de Referência - Atendimento à 

Clínica ginecológica e obstétrica e ao 

atendimento da Gestante de Alto Risco. 

UNIDADES HOSPITALARES DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 

OBSTÉTRICAS – NÃO INSERIDAS NO TERRITÓRIO DE GOIANA 

CISAM 
ESTADUAL 

 

- Unidade Hospitalar de Referência em 

Atendimento às Urgências e Emergências 

Obstétricas, Gestantes de Alto Risco UTI e 

UCI neonatal. 

IMIP 
ESTADUAL 

 

- Unidade Hospitalar de Referência em 

Atendimento às Urgências e Emergências – 

Tipo III – Atendimento de Alta 

Complexidade para ocorrências obstétricas 

(atendimento a gestantes de alto risco). 
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• Risco Habitual 

O parto é uma urgência prevista e tem seu acesso assegurado pela 

legislação brasileira, que dispõe sobre o direito da gestante à vinculação na 

maternidade onde receberá assistência. O Manual Prático Para Implantação da 

Rede Cegonha acrescenta ainda que essa vinculação dependa de uma base 

territorial, tendo como referência o local de moradia, a unidade de saúde onde a 

gestante realiza o pré-natal, e um processo regulatório que promova essa 

vinculação. Dessa forma, é imprescindível que a rede de atenção à saúde 

materno-infantil esteja organizada de forma a propiciar a integralidade do 

cuidado24.  

Quadro 30. Pactuação Rede Cegonha dos serviços de referência para 

componente Parto e Nascimento, XII GERES, 2020. 

MUNICÍPIO 
Estabelecimento de referência de acordo com o tipo de parto 

Risco Habitual Alto Risco 

Aliança U.M. Belarmino L. P. Melo 

Central de 
regulação 

Camutanga - 

Condado Hospital e Maternidade João Pereira de Andrade 

Ferreiros - 

Goiana Hospital Belarmino Correia 

Itambé U.M. Hercílio Moraes Borba 

Itaquitinga - 

Macaparana U.M. Joaquim de Melo Cavalcanti 

SVF - 

Timbaúba Hospital Ferreira Lima 

Fonte: Resolução CIR n 17 de 21 de setembro de 2011 

O desenho da Rede pactuada na XII Regional prevê a realização dos 

partos de risco habitual dentro do seu próprio território, enquanto que os partos 

de alto risco seriam referenciados para o IMIP ou CISAM através da Central de 

regulação. Entretanto, faz-se necessário pontuar que para a garantia da 

condução da assistência ao parto de risco habitual, da admissão à alta, esses 

pontos de atenção precisam contar com equipe capacitada; garantia da 

continuidade do cuidado que inclui acesso diagnóstico e terapêutico; garantia da 

assistência imediata à mulher e recém-nascidos nas intercorrências obstétricas 

e neonatais; oferta de orientações para o planejamento familiar, saúde sexual e 

reprodutiva após o parto, promovendo a continuidade deste planejamento na 
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rede de assistência local, o que não é uma realidade em todos os 

estabelecimentos pactuados. 

Ademais, segundo Parecer de Mérito emitido pela área técnica de saúde 

da mulher do Ministério da Saúde, em novembro de 2012, que consta de Análise 

do Plano de Ação Regional da XII Região de Saúde Pernambuco, a pactuação 

orienta o componente parto e nascimento para uma diversidade de serviços, 

sendo sugerida sua reavaliação e a consideração da proximidade geográfica dos 

municípios em torno do município sede da regional, para recomposição dos 

pleitos. Tal repactuação já foi proposta pela área técnica da XII Regional e SES 

PE, sendo levada a discussão em reuniões da CIR, porém não havendo sucesso 

nas negociações com os gestores locais. Há, portanto, necessidade premente 

de se retomar esse pleito a fim de reorganizar o fluxo de atenção ao parto de 

risco habitual na região possibilitando a garantia de vinculação da gestante ao 

local de ocorrência do parto. 

Quadro 31. Nascidos vivos por município de residência e ano do nascimento e 

Estimativa de Necessidade de Leitos de Risco Habitual e Alto Risco, 2019, 

Regional Goiana – PE. 

Município de 
Residência 

NV 
2018 

Estimati
va para 
2019  

Gestant
e de RH 

Necessida
de de 
leitos de 
RH 

leitos de 
RH 
existent
es 

Gestant
e de AR 

Necessida
de de 
leitos de 
AR 

leitos de 
AR 
existent
es 

Aliança 532 585 497 4 8 88 1 0 

Camutanga 133 146 124 1 0 
 1 0 

Município de 
Residência 

NV 
2018 

Estimati
va para 
2019  

Gestant
e de RH 

Necessida
de de 
leitos de 
RH 

leitos de 
RH 
existent
es 

Gestant
e de AR 

Necessida
de de 
leitos de 
AR 

leitos de 
AR 
existent
es 

Condado 373 410 349 3 4 61 1 0 

Ferreiros 124 136 116 1 0 20 1 0 

Goiana 1216 1338 1137 9 18 201 3 0 

Itambé 437 481 409 3 4 72 1 0 

Itaquitinga 242 266 226 2 0 40 1 0 

Macaparana 393 432 367 3 6 65 1 0 

São Vicente Ferrer 303 333 283 2 0 50 1 0 

Timbaúba 698 768 653 5 11 115 2 0 

Total 4451 4896 4162 33 51 734 13 0 

Fonte: SINASC- TABNET PE/CNES 
Cálculo de partos RH: 2,5 dias para cada paciente, Mês 30dias / 2,5= 12 pac. - 12 x 90% (TO)= 
10,8 = 11pacientes mês. Ao ano será 12 x 11 = 132. Calculo AR: 01 leito p/5 dias. Mês 30dias/5 
= 6 TO= 6 x90% = 5,4 = 5 pacientes/mês. Ao ano será 5 x 12 = 60 pacientes 

Continua 

Continuação 
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Apesar da XII Regional contar com 18 leitos de risco habitual a mais que 

a sua necessidade estimada de cadastrados no CNES, há de se esclarecer que 

os leitos de obstetrícia disponíveis em Timbaúba pertencem ao Hospital Ferreira 

Lima, estabelecimento filantrópico, e que não estão contratualizados ao SUS 

desde 2018. Ademais outros 18 leitos pactuados como referência estão 

pulverizados entre os municípios de Aliança, Condado, Itambé e Macaparana, 

municípios que não conseguem garantir equipe completa preconizada nos 7 dias 

da semana e hoje, realizam apenas partos em períodos expulsivos, como 

demonstra o quadro abaixo:  

Quadro 32. AIH Pagas por Hospital PE (CNES) e Ano de Internação, XII 

Regional. Goiana.  

Município Hospital PE (CNES) 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

Goiana 2711885 HOSPITAL BELARMINO CORREIA 331 317 396 542 405 1991 

Timbaúba 2346621 HOSPITAL FERREIRA LIMA 198 75 435 0 0 708 

Macaparana 
2715309 UNIDADE MISTA JOAQUIM 
FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI 201 152 71 89 98 611 

Aliança 
2715171 UNIDADE MISTA BELARMINO L P 
MELO 133 49 17 8 19 226 

Itambé 
2352559 UNIDADE MISTA DR HERCILIO 
MORAES BORBA 53 67 67 47 59 293 

Condado 
2715295 HOSPITAL DE MATERNIDADE JOAO 
PEREIRA DE ANDRADE 16 5 15 14 13 63 

Total  932 665 1001 700 594 3892 

Fonte: SIH/TABNET PE  

É importante pontuar que do total de partos de risco habitual de 

residentes da XII Regional entre os anos de 2018 e 2019, apenas 29,13% 

ocorreram dentro do território da XII Região, enquanto que 50,33% ocorreram no 

Hospital Ermírio Coutinho, localizado no município de Nazaré da Mata (II Região 

de Saúde).  

Dos partos realizados nos estabelecimentos da XII Regional, 66,6% 

ocorreram no Hospital Regional Belarmino Correia localizado no Município sede 

da Região. 

Quanto aos partos de alto risco, a necessidade para suprir a região é de 

13 leitos, porém, não há oferta de serviços de alta complexidade no território, 

sendo toda demanda referenciada para o Recife via regulação. 
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Quadro 33. Partos de alto risco de residentes da XII Regional de Saúde por 

Estabelecimentos de Saúde do Estado de Pernambuco, 2015 e 2019.  

Partos de alto risco 

 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

IMIP 203 186 212 183 202 986 

HOSPITAL AGAMENON MAGALHAES 174 155 204 205 216 954 

HOSPITAL BARAO DE LUCENA 160 143 166 183 203 855 

CENTRO UNIVERSITARIO INTEGRADO DE SAUDE 
AMAURY DE MEDEIROS 

175 179 158 168 144 824 

HOSPITAL DAS CLINICAS 98 129 130 123 82 562 

HOSPITAL JOAO MURILO E POLICLINICA DE VITORIA 0 3 20 12 3 38 

HOSPITAL DE CARUARU JESUS NAZARENO 0 3 0 0 8 11 

Fonte: SIH/TABNET PE  

A assistência pediátrica clínica é garantida nos serviços hospitalares em 

90% dos municípios da XII Região. A assistência pediátrica em UTI ocorre nos 

leitos dos hospitais de referência para alto risco.  

Quadro 34. Número de leitos SUS, clínicos e de UTI, de assistência à criança e 

à gestante nos municípios da XII Região de Saúde de Pernambuco, em 2020. 
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Aliança 4 8 - - - - - 

Camutanga 2 2 - - - - - 

Condado 5 4      

Ferreiros - - - - - - - 

Goiana 19 2 - - - - - 

Itambé 9 4 - - - - - 

Itaquitinga 4 4      

Macaparana 9 6 - - - - - 

SVF 4 3 - - - - - 

Timbaúba 16 11 - - - - - 

Fonte: SCNES.  

 O Quadro 35 apresenta a realidade dos atendimentos em UTI obstétrica 

e neonatal nos últimos anos nos estabelecimentos do Estado de Pernambuco. 
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Quadro 35. Número de internamentos em leitos UTI neonatal de residentes da 

XII Região de Saúde, 2015 a 2019. 

UTI Neonatal II 

Estabelecimento de Saúde 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

HOSPITAL MEMORIAL GUARARAPES 19 6 25 13 22 85 

HOSPITAL AGAMENON MAGALHAES 10 14 15 15 24 78 

HOSPITAL BARAO DE LUCENA 15 15 10 8 12 60 

HOSPITAL DAS CLINICAS 8 7 7 6 20 48 

HOSPITAL JOAO MURILO E POLICLINICA 
DE VITORIA 

8 4 8 2 3 25 

CENTRO UNIVERSITARIO INTEGRADO DE 
SAUDE AMAURY DE MEDEIROS 

3 5 4 3 8 23 

HOSPITAL REGIONAL DE PALMARES DR 
SILVIO MAGALHAES 

1 0 0 0 1 2 

HOSPITAL DA MULHER DO RECIFE DRA 
MERCES PONTES CUNHA 

0 0 0 0 1 1 

UTI Neonatal III 

IMIP 20 23 17 18 24 102 

Fonte: SIH/TABNET- PE 

Quadro 36. Número de internamentos em leitos UTI obstétrico de residentes da 

XII Região de Saúde, 2015 a 2019. 

UTI Adulto II  - Leito Obstétrico 

Estabelecimento de Saúde 2015 2016 2017 2018 2019 Total 

HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES 3 3 1 6 2 15 

HOSPITAL BARÃO DE LUCENA 0 3 1 1 3 8 

UTI Adulto III – Leito Obstétrico 

IMIP 27 22 22 28 27 126 

HOSPITAL DAS CLÍNICAS 1 0 0 0 0 1 

Fonte: SIH/TABNET- PE 

 

5.2. REDE DE ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) foi 

regulamentada pela Portaria MS/GM no 793/2012, de forma a proporcionar a 

criação, ampliação e articulação dos pontos de atenção à saúde para pessoas 

com deficiência temporária ou permanente, progressiva, regressiva ou estável; 

intermitente ou contínua, no âmbito do SUS. É uma rede transversal e podem 
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contar com equipamentos específicos, como os Centros Especializados de 

Recuperação. 

A RCPD é organizada por meio de três pontos de atenção à saúde, quais 

sejam: Atenção Primária; Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, 

Física, Intelectual, Visual, Ostomia e em Múltiplas Deficiências e Atenção 

Hospitalar e de Urgências e Emergências. 

No território da XII Região de Saúde, a rede de cuidados a pessoa com 

deficiência se mostra ainda muito incipiente. No âmbito da atenção primária essa 

assistência é ofertada pelas equipes de Saúde da Família, equipes NASF-AB e 

Equipes de Saúde Bucal. No que concerne à Atenção Especializada, o cuidado 

é provido apenas pelos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e pelo 

serviço ambulatorial de reabilitação existente no Hospital Regional Belarmino 

Correia.Na atenção hospitalar e de urgência, não há leitos de reabilitação 

destinados ao atendimento integral à pessoa com deficiência física e nem 

urgências e emergências odontológicas com atendimento sob sedação e 

anestesia geral como previsto nos componentes desse ponto de atenção. 

A implantação de um CER tipo II é prevista no desenho da RCPD de 

Pernambuco e conforme Resolução CIB nº 2080, de 12 de setembro de 2012, 

entretanto, o serviço nunca chegou a ser implantado, o que fragiliza 

demasiadamente a efetivação da Rede e a assistência aos usuários que 

demandam esses cuidados. O vazio assistencial da Rede na XII Região de 

Saúde gera uma grande demanda pela busca dos serviços especializados no 

Recife, potencializado inclusive pela proximidade entre os municípios.  

Atualmente a RCPD está em discussão no âmbito da CIR da XII Região, 

com aprovação da conformação do Grupo Condutor da RCPD através da 

Resolução CIR nº 187 de 10 de novembro de 2020 para a devida implantação 

da Rede.   

5.3. REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (RAPS) 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), instituída em 2011 tem como 

finalidade a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para 
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pessoas em sofrimento, com transtornos mentais e/ou com necessidades 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS25. 

 A RAPS é regida por diretrizes e objetivos fundamentados na atenção 

humanizada, de base comunitária/territorial, substituindo o modelo asilar e 

priorizando iniciativas que visam assegurar o cuidado integral na perspectiva da 

garantia dos direitos humanos, da autonomia e da liberdade, através de 

dispositivos e serviços estratégicos com equipes multiprofissionais, como 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Ambulatório de saúde mental, Serviço 

Residencial Terapêutico, hospitais-dia, Leitos psiquiátricos em hospitais gerais, 

entre outros26. O quadro abaixo descreve o desenho da RAPS da XII Região de 

Saúde aprovado em CIR. 

Quadro 37. Distribuição dos componentes da RAPS por município na XII Região 

de Saúde referente ao desenho inicial aprovado em CIR, 2013. 

RAPS Atenção Básica 
Atenção 

Especializada 

Atenção 
Residencial de 

Caráter  
Transitório 
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Residencial 
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Atenção 
Hospitalar 
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Aliança 10 2 1 1 - - - - - - - - 1 - 

Camutanga 3 1 1 - - - - - - - - - - - 

Condado 6 1 1 1 - - - - - - - 1 1 - 

Ferreiros 4 1 1 - - - - - - - - - - - 

Goiana 27 5 1 - - 1 - 1 2 1 3 1 1 6 

Itambé 12 2 1 1 - - - - - - - 1 1 1 

Itaquitinga 6 1 1 1 - - - - - - - - 1 - 

Macaparana 8 1 1 1 - - - - - - - 1 1 - 

São Vicente 
Férrer 

6 1 1 1 - - - - - - - - 1 - 

Timbaúba 20 2 1 - - 1 - 1 1 - 1 2 1 6 

XII Geres 102 17 10 6 0 2 0 2 2 1 4 6 8 13 

Fonte: Resolução CIR nº 78, de 26 de setembro de 2013.  

 

A XII Região de Saúde de Pernambuco teve a pactuação da RAPS 

aprovada em CIR no mês de julho do ano de 2013, porém ainda não possui a 

cobertura necessária para suprir a demanda dos municípios devido à ausência 

da implantação de dispositivos pactuados essenciais para estruturação da rede, 

como pré-determinado em seu desenho inicial, conforme apontado no Quadro 

38. 
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Quadro 38. Distribuição dos componentes da RAPS por município na XII Região 

de Saúde, em 2020. 

RAPS 
Atenção 
Básica 

Atenção 
Especializada 

Atenção 
Residencial  

Atenção Urgência e 
Emergência 

Atenção 
Hospitalar 

MUNICÍPIOS UBS 
NASF 
– AB 

CAPS 
I 

CAPS 
II 

SRT 
UPA 
24h 

Hospitais 
Municipais 

Leitos 
Internação 
em Saúde 

Mental 

Aliança 12 2 1 - - - 1 - 

Camutanga 3 1 - - - - 1 - 

Condado 8 1 - - - - 1 - 

Ferreiros 6 1 - - - - 1 - 

Goiana 18 4 - 1 - - 3 4 

Itambé 12 2 1 - - - 1 - 

Itaquitinga 6 1 1 - - - 1 - 

Macaparana 10 1 - - - - 1 - 

São Vicente 
Férrer 

6 1 - - - - 1 - 

Timbaúba 20 3 1 - 2 1 1 - 

 101 17 4 1 2 1 3 4 

Fonte: SCNES.  

Dentre os dez municípios pertencentes a XII região de saúde apenas 

cinco possuem CAPS atualmente, todos habilitados, sendo quatro destes do tipo 

I, localizados nos municípios de Aliança, Itambé, Itaquitinga e Timbaúba e um do 

tipo II localizado no município de Goiana. O munícipio de Timbaúba possui, além 

do CAPS I, duas residências terapêuticas, fortalecendo o processo de 

desinstitucionalização existente no estado. Apenas os municípios de Camutanga 

e Ferreiros não possuem porte populacional para implantar serviços 

especializados custeados com recursos federais. 

Os leitos integrais atendem à demanda dos dez municípios, contando 

atualmente com 4 leitos no Hospital Regional Belarmino Correia localizado na 

cidade de Goiana. Entretanto, houve uma ampliação aprovada pela CIR, 

Resolução nº 185 de 23 de setembro de 2020, bem como os fluxos instituídos.  

De acordo com a CIR supracitada, o Hospital Regional Belarmino Correia 

contará com 08 leitos e será referência para os municípios de Aliança, Condado, 

Goiana, Itaquitinga e Itambé; O Hospital Ferreira Lima, localizado em Timbaúba 

ofertará 08 leitos que serão referências para os municípios de Camutanga, 



 

91 Mapa de Saúde - XII Região de Saúde 

Ferreiros, Macaparana, São Vicente Férrer e Timbaúba. O acesso a este serviço 

ocorre por meio de regulação entre as equipes dos Hospitais e as referências 

municipais.  

As principais necessidades da Região, de acordo com a pactuação da 

RAPS Regional é a implantação de serviços CAPS nas modalidades III, CAPSi 

e ad III, bem como Unidades de Acolhimento Adulta (UAA) e Unidades de 

Acolhimento Infanto-Juvenil (UAIJ) para garantir a assistência aos municípios 

que necessitam desta cobertura. 

 

5.3.1. Registros de produção nos serviços CAPS 

A análise dos dados dos serviços CAPS é pauta constante nas reuniões 

do Colegiado Regional de Saúde Mental, visando qualificar o registro da 

informação e a prática profissional dos trabalhadores. Diante disso, estão 

listados abaixo a produção dos serviços CAPS da XII Região de Saúde, de 

acordo com a informação registrada no Sistema de Informação Ambulatorial 

(SIA), entre os anos de 2015 e 2019 (Quadro 39): 

Quadro 39. Registro de produtividade dos serviços CAPS da XII Região de 

Saúde por município, em procedimentos selecionados, 2015 a 2019. 

Procedimento 
 

Aliança Goiana Itambé Itaquitinga Timbaúba  
Total  

CAPS I CAPS II CAPS I CAPS I CAPS I / SRT 

0301080208 Atendimento individual 
de paciente em centro de atenção 
psicossocial 

2.492 1.027 7.001 971 - 11.491 

0301080216 Atendimento em grupo 
de paciente em centro de atenção 
psicossocial 

4.286 4.253 8.701 15.050 - 32.290 

0301080224 Atendimento familiar 
em centro de atenção psicossocial 

612 96 70 81 - 859 

0301080232 Acolhimento inicial por 
centro de atenção psicossocial 

139 88 179 22 - 428 

0301080240 Atendimento domiciliar 
para pacientes de centro de atenção 
psicossocial e/ou familiares 

27 6 24 18 - 75 

0301080259 Ações de articulação de 
redes intra e intersetoriais 

507 87 98 55 - 747 

0301080267 Fortalecimento do 
protagonismo de usuários de centro 
de atenção psicossocial e seus 
familiares 

163 - 47 247 - 457 

0301080313 Ações de redução de 
danos 

106 - 33 46 - 185 

0301080291 Atenção as situações 
de crise 

60 6 1.976 9 - 2.051 

0301080305 Matriciamento de 
equipes da atenção básica 

73 94 95 56 - 318 

 

Procedimento 
 

Aliança Goiana Itambé Itaquitinga Timbaúba  
Total  

CAPS I CAPS II CAPS I CAPS I CAPS I / SRT 

Continua 
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0301080348 Ações de reabilitação 
psicossocial 

40 - 13 - - 53 

0301080020 Acolhimento noturno de 
paciente em centro de atenção 
psicossocial 

1 - - - - 1 

0301080038 Acolhimento em 
terceiro turno de paciente em centro 
de atenção psicossocial 

- - - - - - 

0301080046 Acompanhamento de 
pacientes em saúde mental 
(Residência Terapêutica) 

- - - - 440 440 

Fonte: SIA/TABNET PE.  

O CAPS I de Timbaúba possui cadastro no CNES desde 2012. No 

entanto, o serviço vinha sendo mantido com recursos do próprio município e só 

foi habilitado pelo Ministério da Saúde em dezembro de 2019. Diante disto, não 

constam informações de procedimentos registrados no TABNET-PE entre os 

anos determinados, possuindo apenas o registro de acompanhamento de 

pacientes moradores das Residências Terapêuticas do município.  

Com habilitação pelo Ministério da Saúde em dezembro de 2016, o 

CAPS I do município de Aliança apresenta registro de produção a partir deste 

ano. Entretanto, o mesmo foi cadastrado no CNES no ano de 2015.  

Os CAPS, pertencentes a XII Região de Saúde, não apresentam leitos 

para acolhimento noturno cadastrados no CNES, o que explica a ausência de 

registro de produtividade referente ao acolhimento noturno de paciente e 

acolhimento em terceiro turno. 

 

5.4. REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA (RUE) 

A partir da ampliação do conceito de saúde como direito social e de 

cidadania resultante das diversas condições sociais, econômicas e culturais, 

tem sido necessário e urgente um conjunto de intervenções direcionadas à 

resposta às necessidades de saúde de uma determinada população. Estas 

ações devem intervir desde a prevenção e promoção de saúde até o 

atendimento pós-hospitalar como a atenção domiciliar e reabilitação. 

O desafio consiste na superação da fragmentação das ações e 

serviços de saúde e na qualificação da gestão do cuidado através da 

organização e implementação de Redes de Atenção à Saúde. 

A implementação da RUE deve ser pactuada entre as três esferas de 

gestão, permitindo uma melhor organização da assistência, articulando os 

diversos pontos de atenção e definindo os fluxos e as referências adequados, 

Continuação 
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buscando transformar o atual modelo de atenção hegemônico, fragmentado e 

desarticulado, além do dimensionado pautado na oferta de serviços. 

Para organizar uma rede que atenda aos principais problemas de saúde 

dos usuários na área de urgência e emergência de forma resolutiva, é necessário 

considerar o perfil epidemiológico e demográfico. O principal objetivo é 

integralizar o cuidado, tendo a AB como coordenadora desse processo. Ações 

isoladas, como a implantação de algum equipamento de saúde, são capazes 

de causar impacto positivo e definitivo na assistência se articulados e 

integrados com os demais equipamentos existentes. 

É necessário que o acolhimento e o atendimento inicial a todos os 

usuários portadores de condições agudas e crônicas agudizadas sejam 

atendidos em todas as portas de entrada do SUS e que estas possibilitem 

senão a resolução local, a transferência com responsabilidade para outro 

serviço de saúde de maior complexidade e resolutividade dentro de um 

sistema hierarquizado e regulado conforme definido pela Política Nacional de 

Atenção às Urgências no início da década passada. 

As principais causas de internamento na XII Região de Saúde no ano de 

2020, estão apresentadas no quadro abaixo: 

Quadro 40. Principais causas de Internamento/AIH, realizados na XII Região 
de Saúde-PE, 2020* 
 

0303 Tratamentos clínicos (outras especialidades) 1.592 

0310 Parto e nascimento 477 

0411 Cirurgia obstétrica 287 

0407 Cirurgia do aparelho digestivo, órgãos anexos e parede 

abdominal 
182 

0305 Tratamento em nefrologia  177 

0406 Cirurgias do aparelho circulatório 153 

Fonte: Ministério da Saúde/DATASUS/SIH  

Nota:  

*Dados até outubro de 2020.  

  

O Fluxo da Assistência Integral às Urgências na XII Região é composto 

por 4 níveis de atenção (Figura 33): 
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Figura 33. Fluxo da Assistência Integral às Urgências na XII Região de Saúde, 

PE. 

 

 

O componente pré-hospitalar móvel é composto pelo Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 24 h), sob gestão municipal, e está 

presente em todos os municípios da regional, com exceção de Ferreiros e 

Itaquitinga.  

O quadro a seguir apresenta as Unidades de Saúde integrantes da Rede 

Regional de Assistência à Saúde e da RUE, bem como a oferta de serviços que 

cada uma delas oferece segundo as diretrizes da Remodelagem da Rede de 

Urgência e Emergência (Resolução CIB PE 1.797 de 19 de dezembro de 2012). 

 

 

 

4º NÍVEL (Unidades não inseridas no território da XII Regional) 

Hospital da Restauração, Hospital Regional do Agreste, Hospital Getúlio Vargas, Hospital 
Otávio de Freitas, Hospital Miguel Arraes, IMIP, Barão de Lucena, PROCAPE, Hospital 

Agamenon Magalhães, Hospital Correia Picanço, Hospital Ulisses Pernambucano, Fundação 
Altino Ventura e outros regulados pela Central de Leitos

3º NÍVEL 

Hospital Belarmino Correia

2º NÍVEL

Unidades não hospitalares de 
atendimento às urgências e 

emergências (UPA 24H)

Policlínicas Municipais e 
Hospitais Municipais

Unidades Mistas

1º NÍVEL 

Unidades Básicas de Saúde da Família Assistência pré-hospitalar móvel (SAMU 192)
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Quadro 41. Unidades integrantes da RUE com as respectivas ofertas de serviço. 

XII Região de Saúde.  

TIPO DE UNIDADE GESTÃO TIPOS DE ATENDIMENTOS PRESTADOS 

UNIDADES BÁSICAS 

DE SAÚDE 

(PROGRAMA SAÚDE 

DA FAMÍLIA DOS 

MUNICÍPIOS) E 

UNIDADES BÁSICAS 

DE SAÚDE 

(CENTROS DE 

SAÚDE MUNICIPAIS) 

MUNICIPAL 

• Atendimentos às Urgências de Baixa 

Gravidade/Complexidade 

• Acolhimento de Pacientes com quadros 

agudos ou crônicos agudizados de área 

adscrita a sua cobertura 

• Casos de hipertensão, diabetes, dores agudas 

e/ ou crônicas, cardiopatias, DPOC, mulheres 

em acompanhamento ginecológico e/ ou 

obstétrico, crianças em programa de 

puericultura, dentre outros 

SAMU 192 (SERVIÇO 
DE ATENDIMENTO 
PRÉ-HOSPITALAR 

MÓVEL) 

MUNICIPAL 

• Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU) que realiza o atendimento inicial no 

primeiro nível de atenção aos portadores de 

quadros agudos e crônicos agudizados de 

natureza clínica médica, pediátrica, 

obstétrica, traumática ou psiquiátrica, no 

nível pré-hospitalar de forma adequada assim 

como realizar o transporte com segurança e 

com o acompanhamento de profissionais de 

saúde até a unidade de saúde mais 

adequada para o caso 

UNIDADES NÃO 

HOSPITALARES DE 

ATENDIMENTO ÀS 

URGÊNCIAS E 

EMERGÊNCIAS 
(POLICLÍNICAS E 

UPA 24H 
MUNICIPAL) 

MUNICIPAL 

• Unidade Não Hospitalar de Atendimento às 

Urgências e Emergências – Porte II 

• Funcionamento 24 horas do dia, 

correspondem aos serviços de assistência da 

média complexidade 

• Prestação de atendimento resoluto a 

pacientes acometidos por quadros agudos ou 

crônicos agudizados 

• Estruturas de complexidade intermediária 

entre as unidades Básicas de saúde e 

unidades de saúde da família e as unidades 

hospitalares de Atendimento às Urgências e 

Emergências 

• Atendimento a Agravos sujeitos à 

sazonalidade como doenças respiratórias, 

acidentes de trânsito, causas externas como 

violências, traumas. No plano da rede de 

urgência e emergência da XII GERES os 

municípios de: Goiana e Timbaúba foram 

contemplados com UPA 24 h, porém o 

equipamento em Goiana não está em 

funcionamento 

Continua 
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UNIDADES HOSPITALARES DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS NO 

TERRITÓRIO DA XII REGIONAL 

HOSPITAIS 

MUNICIPAIS 
MUNICIPAL 

• Unidade Hospitalar   de   Atendimento   às 
Urgências e Emergências 

• Unidade Geral – Tipo I 

• Atendimento às Urgências de Média 
Complexidade: Psiquiátricas, Clínicas e 
Pediátricas 

HOSPITAL 

REGIONAL 

BELARMINO 

CORREIA 

ESTADUAL  

• Unidade Hospitalar de Atendimento às 
Urgências e Emergências 

• Unidade de Referência – Tipo II 

• Atendimento às Urgências Obstétricas e em 
Neonatologia de média complexidade. 
Atendimento às Urgências Pediátricas, 
Clínicas, Cirúrgicas e Traumato-ortopédicas de 
Média complexidade 

HOSPITAL 

OSWALDO CRUZ 

ESTADUAL 

Sec. Ciência e 
Tecnologia 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências 

• Atendimento de Média e Alta Complexidade 
para Cardiopatias e Doenças Infecto- 
contagiosas 

IMIP FILANTRÓPICO 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências 

• Atendimento de Alta Complexidade para 
ocorrências obstétricas (Atendimento à 
Gestantes de Alto Risco) e urgências 
pediátricas 

HOSPITAL OTÁVIO 

DE FREITAS 
ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências, 
Hospital Geral 

• Atendimento de Média e Alta Complexidades 
para ocorrências clínicas, cirúrgicas, 
traumato-ortopédicas, urológicas, pediátricas 
dentre outras 

HOSPITAL DA 

RESTAURAÇÃO  
ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências 

• Atendimento de Média Média e Alta 
Complexidade para ocorrências traumáticas, 
cirúrgicas (pediátrica, geral e vascular), BMF, 
neurológicas, neurocirúrgicas, pediátricas 
dentre outras 

HOSPITAL GETÚLIO 

VARGAS 
ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências, 
Hospital Geral 

• Atendimento de Média e Alta Complexidades 
para ocorrências clínicas, cirúrgicas (geral e 
vascular), traumato- ortopédicas, BMF, dentre 
outras 

HOSPITAL 

METROPOLITANO 

NORTE MIGUEL 

ARRAES 

ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências, 
Hospital Geral 

• Atendimento de Média e Alta Complexidades 
para urgências clínicas, cirúrgicas e traumato-
ortopédicas.  

Continuação 

Continua 



 

97 Mapa de Saúde - XII Região de Saúde 

HOSPITAL 

AGAMENON 

MAGALHÃES 

ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências 

• Atendimento de Média e Alta Complexidade 
para urgências clínicas e cardiológicas 

PROCAPE 
ESTADUAL/ 

Sec. Ciência e 
Tecnologia 

• Unidade Hospitalar Especializada de 
Referência em Atendimento às Urgências e 
Emergências 

• Atendimento de Média e Alta Complexidade 
para urgências cardiológicas 

HOSPITAL CORREIA 

PICANÇO 
ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar Especializada de 
Referência em Atendimento às Urgências e 
Emergências 

• Atendimento de Média e Alta Complexidade 
para Doenças Infecto- contagiosas 

FUNDAÇÃO ALTINO 

VENTURA 
FILANTRÓPICO 

• Unidade Hospitalar Especializada de 
Referência em Atendimento às Urgências e 
Emergências 

• Atendimento de Média e Alta Complexidade 
para urgências oftalmológicas 

HOSPITAL BARÃO 

DE LUCENA1 
ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar de Referência em 
Atendimento às Urgências e Emergências 

• Atendimento de Alta Complexidade para 
ocorrências obstétricas (Atendimento à 
Gestantes de Alto Risco) e urgências 
pediátricas. 

HOSPITAL ULISSES 

PERNAMBUCANO 
ESTADUAL 

• Unidade Hospitalar Especializada de 
Referência em Atendimento às Urgências e 
Emergências 

• Atendimento de Média e Alta Complexidade 
para urgências psiquiátricas 

1. Incluídos na Rede Cegonha 

 
5.4.1. Portas de entrada da RUE 

As Portas de Entrada da RUE na XII Região de Saúde são 

principalmente as Unidades Mistas e Hospitais Municipais. No município de 

Goiana está o Hospital Regional Belarmino Correia sob a gestão Estadual, 

de média complexidade, que se constitui na referência terciária regional com 

atendimento ininterrupto nas especialidades de clínica médica, cirurgia geral, 

traumatologia, pediatria e obstetrícia.  

 

5.4.2. Leitos SUS  

A distribuição de leitos SUS por municípios encontra-se no quadro 

abaixo. Não existem leitos de UTI nesta Região. 

 

 

Continuação 
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Quadro 42. Distribuição do total de leitos SUS por especialidade segundo 

municípios da XII Região de Saúde, competência dezembro de 2020. 

Município Clínicos Cirúrgico Obstétrico Pediátrico Crônico Total 

Aliança 10 4 8 4 - 26 

Camutanga 8 - 2 2 - 12 

Condado 12 - 4 5 - 21 

Ferreiros - - - - - 0 

Goiana 67 19 29 21 - 136 

Itambé 15 10 8 9 - 42 

Itaquitinga 6 - 4 4 - 14 

Macaparana 31 6 6 9 - 52 

São V. Ferrer 15 7 3 4 - 29 

Timbaúba 21 18 11 16 40 106 

Total 185 64 75 74 40 438 

Fonte: Ministério da Saúde/DATASUS/SIH  
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6. RECURSOS FINANCEIROS 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 195, o 

financiamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade dos três níveis 

de governo com recursos do orçamento da Seguridade Social.  

A Emenda Constitucional Nº 29/2000 (EC 29) e a Lei Complementar 141 

(LC 141) os entes federativos deverão aplicar, anualmente, em ações e serviços 

públicos de saúde recursos mínimos, sendo estabelecidos os seguintes 

percentuais para os Estados e o Distrito Federal (12%), Municípios (15%) e para 

a União, os recursos destinados seriam corrigidos pela variação nominal do 

Produto Interno Bruto – PIB. 

Como estratégia de garantir acesso da população sobre o financiamento 

do sistema de saúde, foi criado o Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Saúde (SIOPS).  

Representa um instrumento informatizado que permite o 

acompanhamento e monitoramento da aplicação de recursos em saúde sem 

prejuízo das atribuições próprias do Poder Legislativo e dos Tribunais de Contas.  

A realidade com as despesas em saúde apresenta um quadro 

ascendente. Esse panorama é evidenciado nos municípios que compõem a XII 

Regional de Saúde.  

O gasto da regional per capita (Tabela 7) apresentou uma tendência de 

elevação entre os anos 2015 e 2019. Na análise por município, percebe-se uma 

diminuição em algumas cidades entre os anos de 2017 e 2018, apresentando 

novamente crescimento em 2019.  

A Tabela permite ainda identificar que o município de Goiana apresentou 

uma variação de 48,93% que passou de 505,65 em 2015 para 753,1 em 2019. 
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Tabela 7. Distribuição da Despesa total* de saúde por habitante, segundo 
município e ano da XII Região de Saúde, Pernambuco, 2015-2019. 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 
Média de 
despesas  

Aliança 343,87 321,94 354,37 429,50 436,98 377,33 

Camutanga 628,36 757,28 721,64 765,22 896,23 753,75 

Condado 331,17 342,27 387,62 427,64 489,26 395,59 

Ferreiros 461,57 464,9 600,86 599,02 532,45 531,76 

Goiana 505,65 480,23 366,87 448,45 753,1 510,86 

Itambé 415,65 391,12 429,69 472,19 566,69 455,07 

Itaquitinga 541 444,82 501,52 322,79 551,33 472,29 

Macaparana 439,14 443,25 486,33 462,5 514,44 469,13 

São Vicente Férrer 446,13 475,58 567,48 597,81 556,05 528,61 

Timbaúba 501,56 487,22 580,72 557,99 590,77 543,65 

Fonte: SIOPS, 2020. 
Nota:  
*Despesa total em R$. 

 

Percebe-se que a Região não seguiu nenhuma tendência, havendo 

inclusive uma heterogeneidade no percentual das despesas em investimento, 

apresentando oscilações do decorrer dos anos entre aumento e quedas. Os 

dados ainda revelam variações significativas, se observados municípios de São 

Vicente Férrer e Timbaúba na transição entre os anos de 2018 e 2019.  

Tabela 8. Distribuição do Percentual de despesas em investimento em relação 
à despesa total, segundo município e ano da XII Região de Saúde, Pernambuco, 
2015-2019. 

 

Municípios 2015 2016 2017 2018 2019 
Média de 

investimentos 

Aliança 6,04 3,57 3,34 6,62 6,85 5,28 

Camutanga 2,94 14,13 0,5 2,92 6,23 5,34 

Condado 1,19 8,91 3,24 6,93 2,61 4,58 

Ferreiros 1,65 2,64 15,62 12,31 5,84 7,61 

Goiana 2,75 5,62 2,11 1,62 8,9 4,20 

Itambé 6,6 1,86 3,42 7,75 3,29 4,58 

Itaquitinga 14,12 1,93 4,62 0,59 0,36 4,32 

Macaparana 4,23 2,43 4,75 7,16 6,19 4,95 

São Vicente Férrer 11,65 9,17 15,5 10,19 3,4 9,98 

Timbaúba 1,91 1,44 4,66 6,33 0,96 3,06 

  Fonte: SIOPS, 2020. 
 

Referente ao percentual de despesas com saúde financiadas com 

recursos transferidos por outras esferas de governo, observa-se que uma 
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variação entre os anos da série histórica. Os 2018 e 2019, a redução foi 

expressiva em pelo menos 60% dos municípios da regional de saúde (Tabela 9);  

Tabela 9. Distribuição do Percentual de transferências SUS em relação à 
despesa total, segundo município e ano da XII Região de Saúde, Pernambuco,  
2015-2019. 

Municípios 2015 2016 2017 2018 2019 
Média de 

transferências 
SUS 

Aliança 40,97 58,19 47,05 57,31 64,08 54,52 

Camutanga 49,14 43,77 32,51 42,83 40,71 41,79 

Condado 58,32 71,04 57,74 54,77 67,6 61,89 

Ferreiros 44,97 57,44 32,87 53,3 52,12 48,14 

Goiana 45,48 45,76 51,19 44,79 25,76 42,60 

Itambé 48,95 58,93 47,24 62,32 51,44 53,78 

Itaquitinga 39,67 52,3 44,12 80,01 54,21 54,06 

Macaparana 42,82 50,67 38,87 63,01 47,9 48,65 

São Vicente Ferrer 41,92 43,1 41,76 48,7 57,06 46,51 

Timbaúba 64,77 77,62 55,74 68,5 68,99 66,81 

Fonte: SIOPS, 2020. 

 

Os valores percentuais provenientes do orçamento municipal aplicado 

em saúde da XII Regional ultrapassam em todos os anos o previsto pela EC 29 

que corresponde ao percentual mínimo de 15% (Tabela 10). Com a EC 29 ficou 

instituída a vinculação de percentuais mínimos de recursos orçamentários a 

serem aplicados em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) pelos entes. 

Por meio dos percentuais aplicados dentro dos municípios que compõem a XII 

Regional, observa-se que há uma municipalização da saúde quando comparado 

os recursos transferidos com outras esferas de governo. Isso reflete diretamente 

na coparticipação dos entes na prestação de serviços básicos à população, em 

que os municípios se sobrecarregam mesmo diante de suas limitações 

orçamentárias (tributação e arrecadação), fazendo com que seja insuficiente 

para colocar em prática a necessidade local em saúde.   

Tabela 10. Distribuição do percentual de recursos próprios aplicados em saúde, 
conforme previsto na Emenda Constitucional nº 29 segundo município e ano da 
XII Geres, 2015-2019. 

Municípios 2015 2016 2017 2018 2019 
Média de 

aplicações 
municipais 

Aliança 19,93 16,17 21,14 15,08 16,54 17,77 

Camutanga 15,15 17,9 20,7 22,25 22,48 19,70 

Condado 16,24 16,35 20,73 20,19 21,41 18,98 

Ferreiros 19,85 17,11 30,66 31,6 30,84 26,01 

Continua 
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Goiana 22,46 23,51 18,36 15,08 15,02 18,89 

Itambé 27,13 18,3 26,84 17,37 21,19 22,17 

Itaquitinga 25,11 15,49 20,49 27,07 22,87 22,21 

Macaparana 25,4 21,94 26,78 17,35 18,27 21,95 

São Vicente Ferrer 24,73 19,71 22,83 22,17 17,41 21,37 

Timbaúba 20,1 16,87 21,71 16,77 15,31 18,15 

Fonte: SIOPS, 2020. 

 

No que diz respeito à despesa total em saúde que representa todo o 

gasto com saúde do município entre os anos 2015 e 2019, observa-se um 

crescimento em todos os municípios da XII Regional, destacadamente, entre os 

municípios de Goiana e Timbaúba, pois concentram o maior número de 

equipamentos de saúde e ofertadas de serviço (Figura 34). 

Figura 34. Distribuição da despesa total em saúde, segundo município e ano da 

XII Região de Saúde, 2015-2019. 

 
Fonte: SIOPS, 2020. 

 
De acordo com a Portaria nº 3.992/2017 que trata sobre o financiamento 

e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de 

saúde do Sistema Único de Saúde, estabelece que repasse financeiro com base 

em dois blocos de financiamento: bloco de custeio das ações e serviços públicos 

de saúde e bloco de investimento na rede de serviços públicos de saúde. O 

percentual de despesas com saúde empenhadas no exercício de 2019, 

evidencia que a concentração das despesas se relaciona às subfunções Atenção 

Continuação 
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Básica e Assistência Hospitalar e Ambulatorial são predominantes em 80% dos 

municípios da XII Regional (Tabela 11).  

 
Tabela 11. Percentual de Despesas com saúde empenhadas por subfunção 
segundo Municípios da XII Região de Saúde, 2019. 

Municípios 
Atenção 
Básica 

Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Suporte 
Profilático e 
Terapêutico 

Vigilância 
Epidemiológica 

Vigilância 
Sanitária 

Total 

Aliança 57,28 24,22 - 2,48 - 83,98 

Camutanga 98,17 - - - 1,81 99,98 

Condado 47,86 28,17 0,72 2,42 0,27 79,44 

Ferreiros 32,98 0,53 - - - 33,51 

Goiana 32,11 36,71 12,18 - 6,74 87,74 

Itambé 35,91 13,17 3,67 3,24 0,07 56,06 

Itaquitinga 50,74 30,04 - 1,48 0,13 82,39 

Macaparana 47,34 51,99 - 0,04 0,6 99,97 

São Vicente 
Férrer 

31,95 28,37 0,29 - 1,31 61,92 

Timbaúba 48,85 45,1 0,21 2,97 1,02 98,15 

Fonte: SIOPS, 2020. 
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7. GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

O Sistema Único de Saúde, alicerçado na reforma sanitária, tem como 

função constitucional ordenar e orientar a formação dos profissionais da área. 

Assim, se faz necessário compreender que a formação profissional deve ser 

guiada pelas políticas públicas de saúde, pelas demandas da população e em 

respeito aos princípios que orientaram a construção do SUS27.  

Nesse sentido, o Ministério da Saúde institui por meio da a Portaria GM/ 

MS nº 198/2004, a Política Nacional de Educação Permanente (PNEPS), que 

define a Educação Permanente em Saúde como estratégia do SUS para a 

formação e desenvolvimento de trabalhadores para o setor. A referida portaria 

aponta a Educação Permanente em Saúde como sendo:  

“[...] aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam 
ao quotidiano das organizações e ao trabalho. Propõe-se que os processos 
de capacitação dos trabalhadores da saúde tomem como referência as 
necessidades de saúde das pessoas e das populações, da gestão setorial e do 
controle social em saúde, tenham como objetivos a transformação das 
práticas profissionais e da própria organização do trabalho e sejam 
estruturados a partir da problematização do processo de trabalho. (BRASIL, 
2004. p. 8) 

No intuito de aproximar as formações das necessidades do território, a 

Portaria nº 1996 de 20 de agosto de 2007 determina que a condução regional da 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde acontecerá por meio dos 

Colegiados de Gestão Regional, com a participação das Comissões 

Permanentes de Integração Ensino- Serviço (CIES).  

Na XII Região de Saúde, foi aprovado por meio da Resolução Nº 168 de 

19 de agosto de 2019 o Regimento Interno da CIES. A composição da CIES 

deverá ter os seguintes componentes:  

I. Até 1 representante ligado à Gestão Estadual de Saúde, sendo 

esse imprescindivelmente indicado pela XII Gerência Regional de 

Saúde; 

II. Até 4 representantes ligados à Secretarias Municipais de Saúde 

dos municípios que fazem parte da XII Regional; 
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III. Até um representante de cada Instituição Pública ou Privada de 

Ensino Superior, que possuam cursos na área da saúde e 

correlatos e que tenham sede na XII Regional;  

IV. Até um representante de cada Instituição Pública ou Privada de 

Ensino Técnico dos cursos da área de saúde e correlatos que 

tenham sede na XII Regional;  

V. Até um representante do Hospital Regional Belarmino Correia;  

VI. Até um representante dos trabalhadores do SUS ou entidades 

representativas ligados a XII Regional;  

VII. Até quatro representantes indicado pelo Conselho Municipal de 

Saúde, sendo um de cada município da XII Regional, sendo 

imprescindível que o mesmo seja do segmento usuário ou 

trabalhador;  

VIII. Até um representante ligado ao Centro de Referência em Saúde do 

Trabalhador da XII Regional. 

Os processos de Educação Permanente da XII Região de Saúde 

acontecem de forma natural e incorporada ao cotidiano de trabalho dos 

profissionais, e geralmente tem como base as necessidades encontradas pelas 

equipes através dos indicadores em saúde, das reuniões colegiadas, das visitas 

e reuniões técnicas. Todavia, esses processos ainda necessitam de maior 

alicerce e estruturação.  

Com o objetivo de fortalecer o processo de formação profissional e 

educação permanente, a XII Região de Saúde possui também o texto base do 

Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES) aprovado, 

conforme Resolução CIR nº 178 de 15 de junho de 2020, que seguirá para a fase 

de negociação.  
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8. GOVERNANÇA, CONTROLE SOCIAL E OUVIDORIA 

 
 O Sistema Único de Saúde (SUS) é constituído pela conjugação das 

ações e dos serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde 

executados pelos entes federativos, de forma direta ou indireta, mediante a 

participação complementar da iniciativa privada e deve ser organizado de forma 

regionalizada e hierarquizada. A regionalização das ações e dos serviços de 

saúde é uma diretriz para a instituição do SUS expressa na Constituição Federal 

e está essencialmente vinculada à organização federativa brasileira e às suas 

expressões no âmbito sanitário. 

 Além disso, no art. 198 a CF estabelece que as ações e os serviços 

públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 

um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

descentralização; atendimento integral; e participação da comunidade.  

 A regionalização recebe um novo impulso com a promulgação do 

Decreto Nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Nº 8.080/90 

quanto ao planejamento, à assistência à saúde e à articulação federativa na 

organização do Sistema Único de Saúde. O referido Decreto traz dispositivos 

para o planejamento governamental regional em saúde na República Federativa 

do Brasil com orientações para a ação integrada entre as unidades político-

administrativas da federação na escala regional. Tais orientações supõem 

mudanças no processo de produção de políticas públicas e na lógica de 

operação do sistema, com repercussões sobre os mecanismos e os arranjos da 

governança em saúde no país. 

 Atingir ações concretas em saúde requer esforços compartilhados, em 

um sistema de governança pactuado e integrado entre os diversos entes 

federativos. Isso requer que os envolvidos no processo decisório compactuem 

de forma harmônica, homogênea e descentralizada, para que assim, se consiga 

atender às necessidades reais de saúde que a população demanda.  

 O Plano Diretor de Regionalização (PDR) do estado de Pernambuco 

desenhou as Regiões de Saúde no intuito de racionalizar, ganhar escala e 

integralizar as ações e serviços públicos de saúde prestados à população. Dessa 

forma, tornou-se necessário que houvessem pactuações inter e intra regionais 
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para atingir os objetivos da regionalização, cada um considerando os benefícios 

da cooperação no alcance dos objetivos coletivos e individuais. 

 Tem-se como exemplo as Comissões Intergestores Regional (CIR), 

instituída via Decreto Nº 7.508 de 2011 em que estas deverão pactuar:  

• aspectos operacionais, financeiros e administrativos da gestão 

compartilhada do SUS, de acordo com a definição da política de saúde 

dos entes federativos, consubstanciada nos seus planos de saúde, 

aprovados pelos respectivos conselhos de saúde; 

• diretrizes gerais sobre Regiões de Saúde, integração de limites 

geográficos, referência e contrarreferência e demais aspectos vinculados 

à integração das ações e serviços de saúde entre os entes federativos; 

• diretrizes de âmbito nacional, estadual, regional e interestadual, a respeito 

da organização das redes de atenção à saúde, principalmente no tocante 

à gestão institucional e à integração das ações e serviços dos entes 

federativos; 

• responsabilidades dos entes federativos na Rede de Atenção à Saúde, de 

acordo com o seu porte demográfico e seu desenvolvimento econômico-

financeiro, estabelecendo as responsabilidades individuais e as solidárias;  

• e referências das regiões intraestaduais e interestaduais de atenção à 

saúde para o atendimento da integralidade da assistência. 

 

 O Plenário da CIR é constituído por todos os secretários municipais de 

saúde da regional e representantes da Secretaria Estadual de Saúde de 

Pernambuco da XII Região de Saúde. A Presidência e a Vice-Presidência da CIR 

são exercidas, respectivamente, pelo Gerente da Regional e pelo Vice-

Presidente Regional do Colegiado de Secretários Municipais de Saúde 

(COSEMS) da regional.  

 Na XII Região de Saúde a periodicidade em que ocorrem as sessões 

ordinárias da CIR são de acordo com o cronograma anual, ou seja, 

mensalmente; os encontros extraordinários ocorrem conforme demanda e 

quórum (50% + 1). As sessões ordinárias do Plenário serão agendadas na última 

sessão de cada ano, quando será pactuado o calendário para o ano seguinte. 
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 Vale ressaltar também sobre as Câmaras Técnicas (CT) que ocorrem 

previamente à cada sessão CIR. As CT são instâncias propositivas e consultiva 

de natureza técnica, visto que, são compostas por técnicos em saúde dos 

respectivos municípios e da Regional, de diferentes áreas temáticas 

(planejamento, regulação, vigilância em saúde, atenção à saúde), que formam a 

XII Região de Saúde. Dessa forma, a CT é parte integrante da organização e 

funcionamento da CIR, e tem como propósito articular políticas, projetos 

regionais e programas de interesse para saúde, bem como, discutir previamente 

e aprovar os pontos de pauta da CIR. A composição da pauta versa sobre os 

seguintes pontos: homologações, discussão e pactuações, apresentação e 

discussão e informes.  

 O processo de composição dos pontos de discussão para a pauta ocorre 

antecipadamente à CT e, consequentemente, à CIR, por meio de solicitação pela 

coordenação de Planejamento em Saúde. A solicitação é enviada às 

coordenações da XII Regional, aos gestores de saúde dos municípios e aos 

técnicos que compõem esses espaços.  

 Em síntese, a governança na perspectiva da regionalização na XII 

Regional, por meio do importante papel da CIR, é atribuída diretamente como 

uma forma de promover uma maior coordenação das políticas locais e, 

consequentemente, uma maior articulação e cooperação entre os atores 

envolvidos partindo de uma visão de território partilhada.  

 Desse modo, a Região de Saúde é espaço legítimo para a governança 

territorial, uma vez que, as tomadas de decisões pactuadas oferecem impactos 

no processo saúde-doença-adoecimento da população por envolver diferentes 

níveis de complexidade. O planejamento em saúde ao partir do pressuposto que 

o que deve ser priorizado são as demandas sanitárias da população, é uma 

ferramenta fundamental na condução da governança territorial. Assim, uma 

governança fortalecida subsidia o planejamento em saúde em caráter 

ascendente e participativo.  

 O Ministério da Saúde, no intuito de fortalecer o processo de planejar na 

saúde, vem desenvolvendo ações que buscam trazer efetividade às 

determinações estabelecidas na legislação do SUS, dentre elas a instituição da 

plataforma digital DigiSUS Gestor- Módulo Planejamento (DGMP).  
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 O DGMP é um sistema de informação para estados e municípios, 

desenvolvido a partir dos normativos do planejamento do SUS e da 

internalização da lógica do ciclo de planejamento. Sendo assim, o DGMP 

substitui os antigos sistemas de Apoio à Elaboração do Relatório de Gestão 

(SARGSUS) e de Pactuação (SISPACTO), além de agregar novas 

funcionalidades. De forma encadeada, os instrumentos do planejamento em 

saúde são disponibilizados pelo DGMP respeitando a temporalidade de 

elaboração e execução de cada um deles e dando maior clareza à inter-relação 

dos instrumentos. 

 Além da visualização do ciclo iterativo do planejamento em saúde, o 

DGMP visa garantir todas as etapas do planejar em saúde, fazendo com que 

todos os segmentos envolvidos no sistema possam contribuir na melhoria dos 

instrumentos, e fortalecendo assim, o processo decisório.  

 A inter-relação entre a governança, territorialização e o planejamento em 

saúde auxiliam na resolução de uma das principais lacunas em saúde ainda 

existentes: os vazios assistenciais. É por natureza um processo político, que lida 

com a distribuição do poder dos atores envolvidos na mudança do quadro 

sanitário adverso.  

 O processo de governança dentro do âmbito da saúde proporciona a 

inclusão da participação social na gestão das políticas sociais, incluindo a saúde. 

A efetivação da participação social culmina nos Conselhos de Saúde e na 

realização das Conferências de Saúde. No entanto, sabe-se que a nível nacional 

a governança em saúde via Conselhos de Saúde ainda é insuficiente nos 

quesitos de fiscalização, acompanhamento e monitoramento das políticas 

públicas de saúde nas diferentes áreas, tendo como base as reais necessidades 

da população.  

 Dentro da XII Região de Saúde os municípios possuem seus respectivos 

Conselhos de Saúde, com funcionamento regular e reuniões registradas em 

atas. O papel dos conselheiros de saúde está intimamente ligado ao 

planejamento em saúde, e consequentemente, ao sistema oficial que o subsidia: 

o DGMP. Logo, os conselheiros de saúde devem possuir acesso ao sistema para 

realizar acompanhamento e inserções de considerações a respeito dos 

instrumentos de planejamento. A solicitação de acesso ao sistema é feita a partir 

de envio de ofício assinado pelo presidente do Conselho Municipal de Saúde à 
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Coordenação Regional de Planejamento com indicação de quatro nomes 

respeitando a paridade estabelecida: 2 usuários, 1 trabalhador e 1 

gestor/prestador.   

 Desde o projeto inicial da Reforma Sanitária, na luta da garantia da 

saúde enquanto direito social, a participação social foi fundamental. Esse marco 

inicial foi propulsor de muitos debates, inclusive a democratização da saúde. 

Assim, a inclusão da força social no processo de gestão em saúde repercute 

diretamente na capacidade dos governos de exercerem democraticamente a 

gestão, com controle e participação popular nas definições e fiscalização da 

política de saúde. 

 O desenvolvimento das ouvidorias públicas em saúde é instrumento de 

controle social e tem como função principal controlar o funcionamento da 

administração pública, denunciando eventuais falhas e difundindo os princípios 

de justiça entre os cidadãos.  

 A ouvidoria se configura em um canal de comunicação do cidadão(ã) 

com os gestores do SUS nas três esferas de governo (Federal, Estadual e 

Municipal).  O objetivo principal é receber manifestações dos usuários do SUS 

(reclamações, denúncias, sugestões, elogios, solicitações e informação), 

funcionando como espaço democrático na participação da comunidade.     

 E em um ano de pandemia do COVID-19, reafirmando sua importância, 

vem prestando um grande serviço, recebendo manifestações para informações 

diversas e denúncias, reclamações (como objeto aglomerações, funcionamento 

de bares, etc). 

 Dentro do espaço da XII Região de Saúde a ouvidoria tem como 

competências de receber, analisar e encaminhar aos municípios e unidades de 

saúde de abrangência as manifestações (reclamações, denúncias, sugestões, 

elogios, solicitações e informação) dos usuários do SUS/e outros. 

 Além do mais, compete à ouvidoria cobrar dos gestores respostas 

concretas, agilizando assim as respostas aos usuários, dentro do prazo 

estabelecido para conclusão da manifestação. As referidas respostas são 

inseridas no Sistema Ouvidor SUS e após análise podem ser reencaminhadas 

devido o teor/qualidade das respostas e caso os usuários não fiquem satisfeitos 

com as mesmas.                                                                 
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 A ouvidoria regional também realiza encaminhamentos regulares de 

relatórios à Superintendência de Ouvidoria SES, Gerências XII GERES/SES/PE 

e Secretarias municipais de Saúde que são supervisionadas pela XII GERES.             

 Dentre os principais desafios, encontram-se: convencer os gestores que 

a Ouvidoria é um instrumento de gestão e de grande importância tanto para o 

gestor e para os usuários do SUS, bem como ausência de agilidade nas 

respostas concretas e dentro do prazo de conclusão para dar devolutiva aos 

usuários.   
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9.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Mapa da Saúde é uma ferramenta que permite a análise da situação 

de saúde, estruturas, dispositivos em saúde, fluxo e principais entraves. É um 

instrumento fundamental na condução do planejamento integrado ao apontar as 

lacunas importantes que impossibilitam a garantia da saúde enquanto direito 

social. Dentre elas: os vazios assistenciais, orientar os gestores no investimento 

e expansão dos serviços, bem como de acompanhar a evolução do SUS no 

território, principalmente referente ao acesso.  

Diversas informações são fundamentais para a construção do mapa em 

saúde, como a distribuição de recursos humanos e das ações e serviços 

ofertados, considerando-se a capacidade instalada existente, os investimentos 

e o desempenho aferido a partir dos indicadores de saúde do sistema, 

contribuindo para orientar o planejamento integrado dos entes federativos.  

Desta forma, as informações aqui exploradas são de grande 

importância, pois viabilizam a discussão por parte dos gestores, da situação do 

Sistema de Saúde da Região, especialmente considerando-se que estas 

informações têm potencial decisivo de promover a melhoria da qualidade da 

assistência futuramente prestada.  

As dificuldades do setor da saúde são diversas e consequentemente 

maiores quando encaradas pelo olhar do gestor de saúde, são dificuldades 

ligadas ao planejamento, a gestão intergovernamental nas regiões de saúde e à 

gestão da produção do cuidado, para implementação de modelos de atenção à 

saúde que atendam às necessidades com qualidade.  

O gestor público tem que assumir suas responsabilidades, para tal, 

necessita receber, analisar e controlar os dados, conhecer sua realidade, não há 

como assegurar um Sistema de Saúde de qualidade, sem algum grau de 

realismo e de conhecimento da situação. Desta forma, espera-se que a 

construção do Mapa de Saúde da XII Região de Saúde auxilie na discussão e a 

construção local de novas relações, com a finalidade de organizar e integrar, as 

responsabilidades dos gestores e entes federados, na garantia da integralidade 

da atenção à saúde dos seus usuários. 

O mapa em saúde favorece a retomada da discussão das principais 

lacunas assistenciais no âmbito regional ao evidenciar em sua estrutura as 

necessidades sanitárias e capacidade instalada. Dessa forma, dará suporte ao 
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Planejamento Regional Integrado culminando na organização das RAS, além de 

favorecer à gestão na alocação e dispêndio de recursos e de garantir 

resolutividade no cuidado assistencial.  
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